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¡¡SOLIDARIDAD CON LOS 
HUELGUISTAS DE FRESNESI! 

EL 27 de septiembre de 1975 la dictadura fran-
quista cometía sus úitimos cinco crímenes: 
Txiqui, Otaegi, Sánchez Bravo, Baena, García 

Sanz. Hoy, 9 años más tarde, los gobiernos "socialis-
tas" dei Estado españoi y francés, en su empeño de 
acabar con ETA, están dispuestos a dejar morir a los 
huelguistas de hambre y sed de Fresnes. Estos, por 
su parte, han hecho pública su intención de ir hasta el 
final, en caso de que haya alguna extradición o depor-
tación. 

La oposición a ias extradiciones se amplía día a día 
en Euskadi: más de 120.000 firmas, manifestaciones 
diarias, encerronas... y ahora se prepa'ra la Hueiga 

Generai para el 28 de septiembre. 
En el resto del Estado español se han realizado al-

gunos actos de solidaridad con los huelguistas de 
Fresnes, pero es necesario extenderla: recogiendo 
firmas a la Carta de los Pueblos, organizando mani-
festaciones. 

Hoy, como ayer, la vida de varias personas está en 
peligro, ahora por la intolerancia criminal de las auto-
ridades socialdemócratas de uno y otro lado de los 
Pirineos, i No a las extradic iones! . • 

(págs.3,5y6) 

Desconcierto 
y descaro de 
la Ejecutiva 
del PSOE 
Cunde el desconcierto en la 
Ejecutiva socialista. Los 
congresos provinciales del 
PSOE celebrados hasta el 
momento, muestran como 
hasta en las filas mil itantes 
del partido del Gobierno se 
hace fuerte el sentimiento 
mayoritario en la población: 
OTAN no. Y tras el descon-
cierto el descaro: Felipe 
González está dispuesto a 
hurtar el pronunciamiento 
sobre el tema al propio 
congreso de su partido. El 
asunto de la integración del 
Estado español en la OTAN 
pasará a la historia como 
uno de los chantajes polí-
t icos más groseros que se 
le haya hecho nunca a un 
pueblo. Petra Kelly senten-
cia el turbio fraude en su 
carta abierta al pacif ismo 
español: "El Gobierno Gon-
zález ha renunciado a su 
i d e o l o g í a de no 
alineamiento y se ha dejado 
aplastar por pretendidos im-
perativos objetivos". 

(Págs. 4,7,8 y 9) 

Sagunto: 
una estafa 
anunciada 
(Punto de Vista, pág.12) 

República 
Dominicana: 
¿paraíso del 
mundo ó 
paraíso de la 
calamidad? 

(Concurso de reportajes, 
págslOyII) 

Coordinadora 
de radios libres: 
NO a ios cierres 

(Pág.2) 
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O o r r t o i t a v i m I 

Du ran te es te ve rano la coa l i -
c i ó n ha d e s a p a r e c i d o fo rma l -
men te , y no c o m o c o n s e c u e n -
c i a de u n a a s a m b l e a o d e b a t e 
in te rno , ni s i q u i e r a por acuer-
d o e x p r e s o de los 5 p a r t i d o s 
q u e la f o r m a b a n ; s i no s imp le -
m e n t e por los e n f r e n t a m i e n t o s 
p e r s o n a l i s t a s de var ios de s u s 
p r i n c i p a l e s d i r i gen tes , q u e s in 
n i n g u n a c o n s i d e r a c i ó n han 
d e s t r u i d o l a i l us i ón q u e m i l es 
de h o m b r e s y mu je res ten ían 
d e p o s i t a d a en esa a l te rna t i va 
de lucha . 

Urra c r is is p e r m a n e n t e 

Y a desde los p r i m e r o s mo-
m e n t o s de la l ucha c o n t r a la 
d i c t a d u r a , en los a ñ o s 70, e l 
m o v i m i e n t o n a c i o n a l i s t a ca-
na r i o e s t a b a p r o f u n d a m e n t e 
d i v id ido . A pesar de e l lo en Las 
Pa lmas se logra mate r ia l i za r 
una g ran a l t e rna t i va de m a s a s 
q u e encabeza r ía F e r n a n d o Sa-
gase ta . 

Ese ser ía u n o de los p i la res 
f u n d a m e n t a l e s de la UPC que 
en 1979, a m p l i a n d o los acuer-
d o s a o t r a s o r g a n i z a c i o n e s na-
c i o n a l i s t a s y e x c l u y e n d o de 
t o d o a c u e r d o a pa r t i dos de es-
t r u c t u r a es ta ta l , l og ra conso l i -
dar una i m p o r t a n t e a l t e rna t i va 
e lec to ra l : t e r ce ra fuerza en vo-
t o s al Pa r l amen to españo l , un 
d i p u t a d o por Gran Cana r i a 
( F e m a n d o Sagaseta) , la a lca l -
d ía de Las Pa lmas y d e c e n a s 

Canarias a la hora de la 
disolución de la UPC 

"La Unión del Pueblo Canario es la coafición donde t ienen pues-
tas sus esperanzas todos los sectores canar ios deseosos de un 
cambio . Af i rmo ésto porque la UPC no ha part icipado en la po-
lítica de colaboración con la derecha, porque ha luchado contra 
la O T A N y las bases, porque no está por que nos metan el Esta-
tuto de autonomía"; decía José Alcaraz, de la dirección de la 
UPC, en un mitin de la Liga pidiendo el voto para la coal ición en 
tas elecciones generales de 1982. 

d e c o n c e j a l e s en los ayun ta -
m i e n t o s m á s i m p o r t a n t e s de 
las Is las. 

Desde ese m o m e n t o la UPC 
s u f r e un c a m b i o rad ica l . Pro-
g r e s i v a m e n t e va o l v i d a n d o las 
mov i l i zac i ones , c e d e el poder 
de las a s a m b l e a s an te los ór-
g a n o s r e d u c i d o s d e persona-
l i d a d e s , l i m a c o n s i d e r a b l e -
m e n t e las r e i v i n d i c a c i o n e s de 
s o b e r a n í a n a c i o n a l s in p lan-
tear u n a c l a ra b a t a l l a f r en te al 
E s t a t u t o de a u t o n o m í a , y fun-
d a m e n t a l m e n t e se i n t r o d u c e 
en u n a d i n á m i c a i ns t i t uc i ona -
l i s ta q u e p r o v o c a g r a n d e s erro-
res p o l í t i c o s y f ue r tes enf ren-
t a m i e n t o s c o n o r g a n i z a c i o n e s 
vec ina les . 

Será a raíz de l 23-F c u a n d o 
el m o v i m i e n t o n a c i o n a l cana-
r io y la UPC recupe ran pa r te d e 
su c a p a c i d a d de a c c i ó n . Sobre 
t o d o , las m o v i l i z a c i o n e s ant i -
O T A N vue lven a despe r t a r la 
i l u s i ó n d e l u c h a y u n i d a d . . 

Pero d u r a n t e las e l e c c i o n e s 
de l 82 la c o a l i c i ó n t o c a f o n d o . 
Pierde el d i p u t a d o y reduce 
c o n s i d e r a b l e m e n t e su capa-
c i d a d de mov i l i zac ión . A par t i r 
de ese m o m e n t o , y sob re t o d o 
d u r a n t e las e l e c c i o n e s l oca les 
y a u t o n ó m i c a s , la UPC su f re 
una i m p o r t a n t e c r i s i s i n te rna 
c o m o p r o d u c t o de la d i v i s i ón 
en t re r ad i ca l es y m o d e r a d o s , 

q u e en rea l i dad e ra el re f le jo 
de las l u c h a s por e n c a b e z a r 
las l i s tas e l ec to ra l es , y a q u e a 
pesar de q u e t i enen p r o y e c t o s 
d i s t i n t o s , en la p r á c t i c a t o d o s 
c o i n c i d í a n en rea l izar un tra-
ba jo s u p e d i t a d o a la ins t i tu -
c i ó n (Cab i l do , A y u n t a m i e n t o o 
P a r l a m e n t o a u t ó n o m o ) . D e s d e 
e n t o n c e s ia Un ión de l Pueb lo 
C a n a r i o ya d e j ó de ex i s t i r en la 
p rác t i ca : a l g ú n c o n c e j a l a is la-
d o s in n i n g u n a c o n e x i ó n c o n 
m o v i m i e n t o s de m a s a s , y 
s o b r e t o d o d o s d i p u t a d o s de l 
P a r l a m e n t o a u t ó n o m o con t i -
n u a m e n t e e n f r e n t a d o s , han 
d a d o p a s o a la d i s o l u c i ó n for-
ma l de u n a de las o rgan izac io -
nes m á s i m p o r t a n t e s de l pue-
b lo cana r i o . 

L a U P C d e s a p a r e c e 
e n u n m o m e n t o g r a v e 

La d e s a p a r i c i ó n de la UPC 
c o i n c i d e c o n u n o de los mo-
m e n t o s m á s g raves de nues t ra 
h i s t o r i a rec ien te . El índ ice ofi-
c ia l de p a r a d o s ha s u p e r a d o la 
bar rera de l 2 0 % en las Is las; e l 
ya de por s i r e c o r t a d o p r o c e s o 
a u t o n ó m i c o , ha s u f r i d o un 
b r u s c o f renazo en el p r o c e s o 
de t r a n s f e r e n c i a s ; la i nve rs ión 
p ú b l i c a en C a n a r i a s se reduce 
d a d o el r eco r te de l F o n d o de 
C o m p e n s a c i ó n In te r te r r i to r la l , 

o c a s i o n a n d o la pa ra l i zac ión 
de i m p o r t a n t e s o b r a s y e l dete-
r io ro d e s e n / i c i o s esenc ia les 
( san i t a r i os , enseñanza , t rans-
p o r t e s púb l i cos ) ; la mi l i ta r iza-
c i ó n y la p o s i c i ó n de l G o b i e r n o 
de p e r m a n e c e r en la O T A N nos 
s i t ú a en u n a e n c r u c i j a d a difí-
c i l , e n f r e n t á n d o n o s a las 
l u c h a s d e l i b e r a c i ó n n a c i o n a l 
de l c o n t i n e n t e a f r i c a n o y acer-
c a n d o el pe l i g ro d e guer ra ; la 
p o s i b l e e n t r a d a en la CEE, con 
la b r u s c a t r a n s f o r m a c i ó n de 
n u e s t r a s e s t r u c t u r a s soc ioe-
c o n ó m i c a s ( p o n i é n d o l a s al 
se rv i c io de las m u l t i n a c i o n a -
les), la r e s t r u c t u r a c i ó n prev ia 
d e s e c t o r e s ag r í co las . Indus-
t r i a l es y c o m e r c i a l e s ( t oma te ; 
tabaco. . . ) y los a c u e r d o s en 
m a t e r i a p e s q u e r a f i r m a d o s 
c o n M a r r u e c o s d e s o y e n d o las 
r e i v i n d i c a c i o n e s de los pesca-
do res c a n a r i o s en favor d e las 
e x i g e n c i a s de los g r a n d e s 
a r m a d o r e s d e e m p r e s a s mix-
t a s h i s p a n o - m a r r o q u í e s , e s t á n 
p r o v o c a n d o la d e s e s p e r a c i ó n 
y la m i s e r i a d e Is las y z o n a s 
e n t e r a s de l A r c h i p i é l a g o . 

A h o r a , m á s q u e n u n c a , es 
i m p o r t a n t e u n a r e s p u e s t a 
c o m b a t i v a y un i ta r ia . Las 
p e q u e ñ a s m o v i l i z a c i o n e s de l 
ú l t i m o a ñ o d e m u e s t r a n q u e 
hay s e c t o r e s d i s p u e s t o s a 
a c u d i r a un l l a m a m i e n t o de 
l ucha : las h u e l g a s y man i fes -
t a c i o n e s de los p e s c a d o r e s y 
t r a b a j a d o r e s d e c o n s e r v a s de 
Lanza ro te y Fue r teven tu ra , las 
a c c i o n e s d e los a p a r c e r o s d e 
Gran Canar ia , la m a n i f e s t a -
c i ó n c o n t r a la O T A N del 5 de 
j u n i o en T e n e r i f e , y la 
c o n t i n u i d a d de las l u c h a s 
vec i na les en Las P a l m a s y La 
L a g u n a d e m u e s t r a n c o m o , 
m á s a l lá d e la i n c a p a c i d a d d e 
las o r g a n i z a c i o n e s , el p u e b l o 
c a n a r i o b u s c a o rgan i za rse , ex-
presar su p r o t e s t a y o b t e n e r , 
a u n q u e só lo sea , p e q u e ñ a s 
v i c to r i as . • 

Coordinadora de radios Ubres: NO a los cierres 
Los días 8 y 9 de septiembre se celebró en Valencia la anuncia-
da Coordinadora Estatal de Radios Libres. Aunque hubo ausen-
cias significativas, como es el caso de las emisoras de Euskadi, 
veintiuna radios libres discutieron las medidas a tomar ante la 
campaña de cierre de emisoras iniciada por la administración 
del PSOE. Al mismo t iempo, se decidió preparar una campaña 
en defensa de la libertad de expresión y emisión, que culminara 
en un día estatal con varias actividades. 

Antonio Florez 

Esta c a m p a ñ a se c e n t r a en 
t res re i v i nd i cac iones : reaper-
t u ra i n m e d i a t a de t o d a s las ra-
d i os l ib res c l a u s u r a d a s ; no 
a p l i c a c i ó n de la l eg i s l ac i ón an-
t l - rad los l ib res; c reac ión de un 
r e g i s t r o t é c n i c o d e 
f r e c u e n c i a s y r e c o n o c i m i e n t o 
de las rad ios l ib res. La cam-
p a ñ a c o n t a r á c o n var ios t i p o s 
de a c c i o n e s , a d e m á s de las 
que c a d a l o c a l i d a d pueda 
p romover . Así , q u e d ó aproba-
d o rea l izar u n a e m i s i ó n co lec -
t i va de t o d a s las rad ios l ib res 
de l Es tado ; al m i s m o t i e m p o 
q u e se c o n v o c a r á una con-

' l en t rac lón y/o m a n i f e s t a c i ó n y 
m a r e c o g i d a de f i rmas , t o d o 
l i l o e l d í a I S d e oc tub re . 

Por o t r a par te , se d e c i d i ó un 
í lan de a c c i o n e s para hacer 

f r en te a nuevos c ie r res de eml-
as. En es te sen t i do , se 

a p u n t ó la c o n v e n i e n c i a de 
env iar t e l e g r a m a s y c a r t a s al 
g o b i e r n o c iv i l co r respond ien -
te, c o n v o c a r i n m e d i a t a m e n t e 
ruedas de p rensa , concen t ra -
c i o n e s an te g o b i e r n o s c iv i les 
y/o M i n i s t e r i o de l In ter io r , e tc . 
T a m b i é n se p r o p u s o y f u e 
a c e p t a d o , rea l izar un despre-
c i n t o púb l i co , c o n la as is ten-
c i a a ese ac to de un repre-
s e n t a n t e de c a d a rad io de la 
l o c a l i d a d o zona. Para t o d a s 
es tas a c c i o n e s ex i s t i r á un cen-
t ro para c o o r d i n a c i ó n d e la in-
f o r m a c i ó n , e n ' e i t e l é f o n o de 
Onda Verde, de M a d r i d , (91) 
2398511. Por ú l t i m o , ta Coord i -
n a d o r a e m i t i ó un c o m u n i c a d o 
de p rensa en el q u e rechaza ta-
j a n t e m e n t e los c ier res , en la 
m e d i d a q u e s u p o n e n u n a vio-
l ac i ón de l a r t í cu lo 20 de la 
c o n s t i t u c i ó n ( l iber tad de emi-
s ión) , rea l i zada p r e c i s a m e n t e 
por un g o b i e r n o que, au tode-

n o m i n á n d o s e soc i a l i s t a , a c t ú a 
e x a c t a m e n t e i g u a l q u e 
g o b i e r n o y r e g í m e n e s ante-
r iores. C r i t i can , por o t ro lado , 
el c i n i s m o y la I n c o h e r e n c i a de 
una a d m i n i s t r a c i ó n que, a l 
m i s m o t i e m p o q u e p e r m i t e in-
c u m p l i m i e n t o s e i r r egu la r i -
d a d e s an te s u s p r o p i a s leyes 
( caso de m u c h a s e m i s o r a s pri-
vadas) , a l ega i l i c i t ud en el ca-
s o de las rad ios l ibres, o s im-
p l e m e n t e c a r e n c i a de p e r m i s o 
o l i cenc ia , a la ho ra d e ce-
r rar las. 

A t a c a , a s i m i s m o , a las 
i n s t i t u c i o n e s que, c o n gran 
s e n t i d o de l o p o r t u n i s m o , ut i l i -
za ron esas m i s m a s rad ios li-
b res q u e a h o r a c ie r ran . Por úl-
t i m o , t r as ex ig i r la i n m e d i a t a 
r eape r t u ra de las rad ios c lau-
su radas , e l c o m u n i c a d o se 
r e a f i r m a en la d e f e n s a incon-
d i c i o n a l de la l i be r tad de ex-
p res ión , c o n lo q u e e l lo l leva 
c o n s i g o de pode r I n fo rmar s in 
n i n g ú n t i p o d e res t r i cc ión . De-
n u n c i a n , en es te s e n t i d o , la 
nueva ley an t i t e r ro r i s t a , ca l i -
f i c á n d o l a de a t e n t a d o c o n t r a 
la l i be r t ad de e x p r e s i ó n y con-
t r a los d e r e c h o s h u m a n o s . 

No o b s t a n t e , no t o d o f u e r o n 
a c u e r d o s en la reun ión . Cues-

t i o n e s c o m o la conven le r 
d e u n a n e g o c i a c i ó n c o n la ad-
m i n i s t r a c i ó n f u e r o n d i s c u t i d a s 
y d e s e c h a d a s , pero no s in pos-
t u r a s pa rc ia l r nen te en con t ra : 
así c o m o t a m B i é n las h u b o a la 
ho ra de dec id i r s i en el co-
m u n i c a d o f i na l se deb ía hacer 
m e n c i ó n a u n a f u t u r a leg is la-
c i ó n sob re f r e c u e n c i a modu la -
da. A raíz de lo v i s to , las ra-
d i os l ib res m a n t i e n e n su f i c ien -
tes c r i t e r i os de s o l i d a r i d a d 
para e n f r e n t a r s e c o n u n a s mí-
n i m a s g a r a n t í a s de é x i t o a la 
a d m i n i s t r a c i ó n . Pero a ú n apa-
recen d i v i d i d a s por c i e r t o s re-
ce los c o n r e s p e c t o al c u m p l i -
m i e n t o , por pa r te d e a lgu i 
e m i s o r a s , de la t o t a l i d a d de l 
p r o g r a m a de rad ios l ib res. 

Ta l y co rno e l las mis-
m a s d i c e n al f i na l de l c o m u -
n i c a d o de p rensa , la l i be r t ad 
de e x p r e s i ó n , de la cua l han 
s i do h a s t a a h o r a f i r m e s de fen-
so ras , e s t á en e v i d e n t e pe l i g ro 
en el Es tado e s p a ñ o l , y qu izá 
e s t a s e m i s o r a s t e n g a n que 
c o m p r o b a r l o en ta p r á c t i c a en 
a l g ú n m o m e n t o . O ja l á q u e no, 
po rque , para ese m o m e n t o , 
t e n d r á n n e c e s i d a d de una ex-
pe r i enc i a un i t a r i a lo más 
a m p l i a p o s í b l e . D _ 



Euskadi en pié 
contra las extradiciones 

A partir de la " C a r t a a los pueblos 
y naciones del mundo" , repro-
ducida en éstas páginas la se-

mana pasada, en la que se pide al pue-
blo y Estado francés que reconozca el 
derecho de asilo y en consecuencia 
deniegue las extradic iones en curso, 
se está produciendo una intensa acti-
vidad en Euskadi. 

Cientos, si no miles, de activistas 
están recogiendo f irmas de adhesión a 
la Carta en mesas colocadas en todos 
los r incones del País Vasco , y en algún 
caso incluso casa a casa. Según esti-
maciones de hace pocos días se 
habían.superado y a las 120.000 firmas. 
Entre el las destacan las de gente 
conoc ida de la cultura, el arte, el de-
porte, así como las adhesiones colec-
t ivas de múlt iples organismos cultura-
les, rel ig iosos, pol í t icos, sindicales, 
profesionales, etc. Muchos ayunta-
mientos se han adherido ya a la Carta, 
en a lgunos casos por unanimidad, 
aprobando también la organización 
como tal corporación de la recogida de 
adhesiones de sus ciudadanos, El 
ayuntamiento de Bilbao aprobó una 
moción de urgencia en la que se re-
c lamaba el reconocimiento del Estatu-
to de refugiado pol í t ico para los exi-
liados vascos. Esta misma semana lo 
hará el de Donostia, pues la correspon-
diente moción cuenta ya con la mayo-

,ria. 

Acc iones de condena a las extradi-
ciones y deportaciones se suceden por 
todas partes. En todas las fiestas pa-
tronales celebradas en las últimas se-
manas ha habido algún acto de pro-
testa, también en las Traineras, la 
semana de cine de-Donostia, marcha a 
Olar izu (Gasteiz), Nafarroa Oinez... 
Durante el últ imo fin de semana, se 
han producido múltiples encerronas, 
en iglesias y otros centros, encartela-
das y manifestaciones. Dos grandes 
manifestaciones se han realizado ya, 
en Hondarr ibia (4.000 personas) y Do-
nostia, en esta últ ima se reunieron 
más de 8.000 personas a pesar de la 
prohibic ión expresa del gobernador. Y 
hay que vivir en Euskadi para compren-
der bien lo que eso representa. En los 
últ imos días se mult ipl ican las mani-

festaciones: Vergara, Portu, Baiona, 
Gasteiz,... 

A l mismo tiempo van llegando infor-
maciones de un renacer de la solidari-
dad dentro de los estados español y 
francés. Convocator ias de manifesta-
c iones en Madrid y París, const i tución 
de una mesa en Barcelona, adhesio-
nes individuales o colectivas que lle-
gan desde Burgos, Santander, Galicia., 
son buenas noticias tras mucho tiem-
po de aislamiento. 

En resumen, se puede decir, sin nin-
gún miedo a exagerar que estamos 
viviendo la campaña antirrepresiva 
más importante desde los t iempos de 
" l as semanas pro Amnis t ía " en los fi-
nales del viejo régimen franquista. 
Comparable a éstas en forma, en agi-
tación y apoyo popular, o ja lá también 
en solidaridad exterior. Se está tejien-
do una tupida base social de rechazo a 
las extradiciones, una de las medidas 
en que más confiaban los psoecialis-
tas expañoles para dar un golpe decisi-
vo a la resistencia vasca. Puesto que 
no era tanto la eficacia policial sino el 
palo moral lo que se pretendía — y se 
pretende—. Lo expresa, con su habi-
tual crudeza, el señor Damborenea: 
" C o n una so la extradición estaremos 
contentos, una sola bastará". Lo que 
están consiguiendo por ahora es el for-
talecimiento de la resistencia popular. 

ESTE movimiento de firmas y 
protestas coincide con (y contri-
buye a profundizar) una nueva 

fase de radicaí ización nacionalista. En 
particular de sectores importantes del 
PNV, exasperados por ta pol í t ica del 
PSOE hacia Euskadi desde su l legada 
al Gobierno: paralización de compe-
tencias, arrogancia y recurso perma-
nente a la represión. Es esta radicaíi-
zación real (y ta i vez también algunos 
intereses propios dentro del agudo 
conf l icto interno que vive el PNV) lo 
que expresan la subida de tono de 
algunos burukides; Arzal lus anuncia 
que volverán a oírse "voces indepen-
dent istas" ; Garaikoetxea se declara 
"nac ional is ta radical" y firme partida-
rio del derecho a la autodeterminación. 

Esta situación ha permitido en la 
práctica cierta unidad de acción entre" 
sectores del PNV y la izquierda radical. 
Ha habido pueblos en que los peneu-
veros han sido los primeros en salir a 
por firmas; el posicionamiento de 
muchos ayuntamientos no hubiera si-
do posible sin el PNV. Desde luego, 
esta colaboración tiene sus límites. En 
el mismo comunicado en que el EBB 
(Euskadi Buru Batzar) máximo orga-
nismo de! PNV, rechazaba las extradi-
ciones se anunciaba que el PNV no 
participará como tal en las moviliza-
ciones, dadas las diferencias que les 
separan de otras organizaciones. En 
este sentido, por lo tanto, sólo de la 
izquierda radical se puede esperar el 
empuje para la movil ización. Pero la 
actitud del PNV está favoreciendo, sin 
duda, las condiciones para una acción 
más ámplia que en el pasado. A ello 
también está contr ibuyendo un t ipo de 
campaña llevado a cabo hasta ahora, 
con premeditada ausencia de siglas. 

Fuera de esta radicaíización y de es-
te espíritu de colaboración, parece 
quedar Euskadiko Ezkerra. Con excep-
ciones, sus sectores de base están de-
mostrando mucho menor sensibil idad 
y act iv ismo en este tema. Pero el mal 
viene de arriba. En rueda de prensa, 
Mario Onaindía ha anunciado que EE 
no apoya como partido la "Car ta a los 
pueblos" , en base a una burda excusa. 
Más lejos va Bandrés, cada vez más en 
su papel de frustrado, por Imposible, 
ministro del Interior. La alternativa a la 
extradición es... la deportación a Lati-
noamérica. 

PA R T i C Ü L A R importancia tiene 
en esta campaña la recogida de 
firmas en fábricas y centros de 

trabajo así como la adhesión a la Carta 
por parte de comités y secciones sindi-
cales, En este sentido se han produci-
do diversas Iniciativas provinciales y 
locales. El trabajo está en marcha y se 
detecta un ambiente favorable, pero 
todavía hay un amplio campo de acti-
vidad por delante. 

En la última reunión de la ejecutiva 
de C C O O de Euskadi nuestro compa-

ñero Félix J iménez propuso la adhe-
sión a la Carta, Tan sólo consiguió 4 
votos: los 2 militantes de LKl, 1 del PC, 
y el de Sol txaga único voto de EE, 
mientras que el resto de miembros de 
este partido prefirió abstenerse. La 
mayoría de la ejecutiva, fiel a las orien-
taciones del PCE, se pronunció a favor 
de las extradiciones. La resolución de 
la ejecutiva de C C O O es un duro golpe 
a la campaña aunque son numerosas 
las empresas en que las secciones y 
afi l iados de C C O O están apoyando y 
promoviendo la adhesión a la Carta. 
Este es un reto para la izquierda de 
C C O O que no puede supeditarse a una 
resolución que va en contra de la vo-
luntad de la gran mayoría del pueblo 
vasco. 

LA movil ización debe proseguir y 
avanzar, acuciada por el alar-
m a n t e e s t a d o d e l o s 

huelguistas de hambre y sed de la pri-
sión de Fresnes. Además de intensifi-
car las acciones actuales, la perspecti-
va a corto plazo, es la de una respues-
ta general del conjunto del pueblo vas-
co. Sin duda, contribuirá mucho a pre-
parar esta respuesta una convocatoria 
de manifestación nacional por parte 
de los organismos promotores de la 
Carta; dada la autoridad moral que han 
adquirido estos organismos y la 
enorme sensibil idad popular sobre el 
tema, esta manifestación podría ser un • 
verdadero hito. 

En reciente rueda de prensa, HB y el 
sindicato LAB han anunciado la convo-
catoria de una huelga general para el 
próximo viernes día 28, huelga general 
que se adelantaría en el caso de que se 
produzca alguna extradición o algún 
h'uelguista muriese. 

Con todas las resen/as sobre la for-
ma en que se ha hecho esta convo-
cator ia o sobre algunos planteamien-
tos (por ejemplo el hecho de que la 
convocatoria se mantenga si el gobier-
no francés se pronuncia o no favora-
blemente), insistimos, no hay la menor 
duda de que toda la Izquierda radical 
vasca, obrera y nacionalista, debe 
comprometerse en la preparación, im-
pulso y participación en la huelga ge-
nera i .a 
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Una carrera de obstáculos y trampas hacia el XXX Congreso del PSOE 
EJ desarroiro de numerosos Congresos provinciales dei partido dei gobierno, ha 
empezado a reveiar ya que el propósito de Felipe González, dirigido a obtener 
carta blanca para sus fines allantislas, »a a chocar con resistencias mayores de 
las previstas entre sus propias bases. Esto no significa que, pese a ello, en la 
mayoría de estas reuniones, sus sectores fieles sigan pesando más a la hora del 

voto. Pero lo que ya está claro es que el debate interno no va a poder ser acallado 
y que el gobierno va a tener que buscar el máximo de apoyos del imperialismo (ahí 
istán las presiones de la CEE y, especialmente, de Thatcher y Kohl), y de los me-

dios de cómunicación, para asegurarse su victo 
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Militarismo versus 
pacifismo 

La ponencia sobre Política 
Internacional de los "oficialis-
tas", aparte de estar llena de 
frases que no dicen nada, se li-
mita a reafirmar su identidad 
con Occidente ("España, por 
su situación geográfica, por su 
desarrollo socio-económico y 
su sistema político de demo-
cracia parlamentaria, forma 
parte del mundo europeo occi-
dental...", o sea , p o r se r un Es-
tado burgués parlamentario..); 
hace una critica al neutra-
lismo ("No concurren hoy las 
circunstanciad que pudieran 
hacer deseable una política de 
aislamiento de España"), s i n 
dar una explicación de cuáles 
son las "circunstancias" que 
p res i onan en s e n t i d o 
contrario, o sea, la dependen-
cia del imperialismo y de los 
"poderes fácticos"; deja claro 
cuál es el límite de toda la de-
magogia que algunos dirigen-
tes "psoecialistas" hacen so-
bre las bases yanquis ("que 
pausada, mesurada y respon-
sablemente se termine con la 
situación creada en 1953 por el 
tratado bilateral con EEUU, 
transformándolo en un 
acuerdo de Amistad y Coope-
ración"); y, eso, se reafirma en 
la necesidad de Integrarse en 
la CEE, en la "cooperación in-
ternacional contra el terroris-
mo" y, cómo no, en la rei-
vindicación de GIbraltar. Sobre 
el referéndum sólo hay una re-
ferencia muy discreta, y de la 
alternativa a presentar en él ni 
siquieraeso. 

La ponencia de Izquierda 
Socialista tiene aspectos po-
sitivos importantes: rechazo 
de los euromisiies y recono-
cimiento de las movilizaciones 
por la paz y de su alcance 
("manifestamos nuestra coin-
cidencia con los plantea-
mientos de los movimientos 
pacifistas que han adquirido 
ya una dimensión de masas"); 
opción abierta por la vía paci-
fista ("hoy se abren en el ho-
rizonte dos posibilidades: la 

erda Socla-

armamentista y la pacifista. 
Aunque obviamente ambas no 
tienen la misma fuerza ni las 
mismas posibilidades de abrir-
se camino, entendemos la se-
gunda como deseable y posi-
ble") y de la necesidad de 
"hacer todos los esfuerzos po-
sibles por evitar las dos ca-
tástrofes a las que conduce 
Inexorablemente la sociedad 
industrial expansionista tanto 
en uno como en otro bloque: el 
enfrentamiento atómico y la 
degeneración ecológica". En 
el mismo documento se de-
fiende la vigencia de la Re-
solución del XXIX Congreso 
contra la entrada en la OTAN y 
se propugna una política de 
neutralidad activa, la no nu-
clearización, la conveniencia 
de "Iniciar un proceso de re-
conversión civil de las indus-
trias militares", la desapari-
ción de las bases extranjeras, 
etc. 

Quizás los dos puntos más 
débiles de estas tesis sean los 
que se refieren a la CEE y a 
Ceuta y Meltiia:, respecto a la 
primera se defiende la inte-
gración, a pesar de señalar 
q u e "hemos de aspirar igual-

mente a conseguir la Europa 
de los trabajadores y no la 
mera pertenencia a la Europa 
de los mercaderes" 
to a las plazas coloniales en 
tiglo, se limitan a proponer i 
"estatuto de autonomía qi 
desb loque 3 l tU 
acti 

Unanimidad en 
la necesidad 
del referéndum 

Pero lo más sintomático de 
las sesiones provinciales rea-
lizadas es que en torno a estas 
tesis ha habido una posibi-
lidad real de debate político en 
un partido que desde el XXVIII 
Congreso (con ocasión de la 
renuncia explícita al "marxis-
mo") se ha caracterizado por 
la falta casi absoluta de vida 
Interna. Así, por ejemplo, en el 
Cong reso de Madr i d 
entusiastas y moderados at-
lantistas han tenido que re-
batir los argumentos dé 
quienes han colaborado, aun-
que sólo sea a título indi-
vidual, con organismos paci-
fistas como la Comisión Anti-
OTAN; todas las acusaciones 

de utopismo, ingenuidad, o In-
cluso de "hacer el juego al Es-
te" han. salido a la palestra 
frente a quienes se atrevían a 
reivindicar simplemente lo que 
hasta ahora era la posición 
oficial de su partido. En 
cambio, las verdades de las 
presiones tácticas o de la bús-
queda de contrapartidas a la. 
adhesión a esa Alianza tarda-
ban en presentarse como las 
auténticas razones de ese 
"giro copernicano", tal como 
lo ha calificado acertadamen-
te Pablo Castellano. 

Otro dato importante es 
que, como también han resal-
tado algunos periodistas asis-
tentes, en todas estas reunio-
nes había algo que para los de-
legados era evidente: el re-
feréndum tiene que ser convo-
cado. Cuando la derecha y los 
militares vuelvan a insistir 
sobre la necesidad de aban-
donar lisa y llanamente esa 
promesa electoral, conviene 
tener en cuenta la importan-
cia de este hecho. 

El resultado de estos Con-
gresos ya es conocido: 16 pro-

• vinclas votaron en contra de la 
permanencia en la OTAN, fren-
te a 22, y globalmente más de 
un tercio de los delegados se 
oponen a las tesis oficíales. 
C o i n c i d i e n d o con este 
proceso, Nicolás Redondo rea-
firmó la posición de la UGT en 
contra de la OTAN, aunque sin 
exigir que tenga un carácter 
vinculante la decisión adopta-
da en el referéndum, y las Ju-
ventudes Socialistas también 
se han manifestado en mu-
chas partes en el mismo senti-
do. 

La "Europa de 
ios mercaderes" 
con Feiipe 

Frente a este aviso de ia re-
sistencia interna al giro, rápi-
damente se han sucedido ini-
ciativas dirigidas a echar una 
mano al gobierno: ios días 13 y 
14 venía el Comité Militar de la 
OTAN, bajo la presidencia de 
un general procedente de un 
país tan "occidental" y "demo-
crático" como Turquía; los mi-
nistros de Asuntos Exteriores 
de la CEE, por boca de los por-
tavoces Inglés y alemán, re-
conocían que el Congreso del 
PSOE "está presente en nues-
tras discusiones, pues com-
prendemos los problemas de 
Felipe González y la necesidad 
de ayudarle", insistiendo en 
que para entrar en la CEE hay 
que estar también en la OTAN; 
y, como siempre, los edito-
ríallstas de El País volvían a 
"reconocer que hay que ser 
realistas", dando consejos al 
gobierno para que se lance 
abiertamente a la campaña a 
favor de la OTAN y ellmi-nando 
de paso a un Morán que de 
nuevo mete la pata criticando 
la presencia en el Comité Mi-
litar de ese organismo. Los 
hombres de AP y PDP irán más 

el Congreso de diciembre. 

lejos y aprovecharán la timi-
dez y la confusión en el par-
tido mayoritario para demos-
trar que ellos son más con-
secuentes no sólo en la defen-
sa de Occidente sino también 
en la de los restos coloniales 
de Ceutay Melllta. 

Afortunadamente, no todo 
en Europa son- voces a favor de 
la OTAN. En Alemania estas 
se-manas se están realizando 
importantes acciones del mo-
vimiento por la paz contra las 
maniobras militares más im-
portantes en Occidente desde 
el final de la Segunda Guerra 
Mundial. Y en el propio parla-
mento europeo el grupo "Ar-co 
Iris" denunciaba "las presio-
nes que Helmut Kohl ejerce 
sobre España para que siga en 
la OTAN a cambio del ingreso 
en el Mercado Común". 

Lo que puede pasar 

Toda esta cadena de 
hechos, que va a seguir mul-
tiplicándose sin duda en los 
próximos meses, viene a con-
firmar algo que llevamos di-
ciendo muchos y muchas den-
tro del movimiento pacifista: la 
batalla en torno al referéndum 
para la salida de la OTAN 
constituye una prueba de fuer-
zas muy importante no sólo en 
el Estado español sino inclu-
so en la Europa capitalista, to-
davía pendiente a su vez de 
que en países como Holanda y 
Bélgica se apruebe la insta-
lación de los misiles. 

Lo fundamental en el Con-
greso del PSOE es que, aun-
que pueda salir ganando la po-
sición atlantista, esa victoria 
se va a dar en unas condi-
ciones en las que sectores im-
portantes de ese partido, de ia 
UGT y de las JJSS, la po-drán 
cuestionar abiertamente, ali-
neándose junto y detrás del 
movimiento pacifista. Porque 
esta batalla no va a terminar 
en diciembre sino que con-
tinuará hasta hacer realtdaa 
algún día ese "OTAN, no, ba-
ses fuera" tan coreado por 
centenares de miles de mani-
festantes. 

Pero además de las impli-
caciones mismas que tiene 
esta polémica en relación a la 
oposición a esa carrera hacia 
el rearme, lo que está en juego 
es mucho más. Como muy 
bien comprende la derecha, de 
los resultados del Congreso 
del partido mayoritarlo y, 
sobre todo, de la convocatoria / 
y el desenlace del referéndum, ^ 
puede depender la posibilidad 
de que en el futuro se abra una 
crisis no sólo en ese partido 
sino en el mismo gobierno. Por 
eso también, el papel político 
que puede jugar el movimiento 
pacifista para ayudar a buscar 
una salida favorable a la lucha 
no sólo contra la OTAN, sino 
también contra el gobierno y la 
derecha, ha de ser una razón 
adicional para asumir con 
mayor ánimo nuestras respon-
sabilidades. • 

á 
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ENTREVISTA CON JAVIER GARCIA RAMIREZ 

Los huelguistas de Fresnes 
van a llegar hasta el final, 
tanto si hay extradiciones 
como deportaciones 

El día 8 de agosto, tras el veredicto del tribunal de Pau favorable 
a las extradiciones, varios refugiados vascos en territorio fran-
cés comenzaban una huelga de hambre. El 23 de agosto la 
huelga se hace total, de hambre y sed. Internados en el hospital 
penitenciario de Fresnes, cerca de París, tienen que hacer frente 
ai bloqueo informativo (casi total, hasta fecha reciente), la 
presión de médicos y funcionarios y sobre todo la criminal 
demora mientras se ponen de acuerdo y comercian con ellos los 
gobiernos llamados "socialistas" de España y Francia. 

Etorre 

A los 40 días de iniciada la 
hue lga, F r a n c i s c o ' Javier 
Lüjanbio se encuentra en la 
UVI y se le ha iniciado un tra-
tamiento de "go ta a gota" 
contra su voluntad; según in-
forma Egln las enfermeras y el 
médico no necesitaron atar ni 
sujetar a Lujambio, al parecer 
su estado de debil idad le im-
pidió oponerse con fuerza a la 
perfusión. Otro huelguista, Isi-
dro Garalde "Mamarru" tam-
bién ha sido ingresado en la 
UVI. Los otros 6 (José Carlos 
Garda Ramírez, Luciano Iza-
glrre, José Miguel Galdós, 
Gotzon Gastril lo, José Ignacio 
Martínez y Francisco Alberdi) 
se encuentran también en una 
situación dramática, con pér-
didas de peso entre 20 y 30 
kilos, con di f icul tades de vi-
sión y de habla, con fuerte ex-
citación nerviosa. Se ha anun-
ciado que se está a punto de 
alcanzar un punto de irreversi-
bilidad, a partir del cual ss pro-
ducirían lesiones permanentes 
en el caso de abandonar la 
huelga (ceguera, parálisis, le-
siones renales...), el descono-
cimiento médico de los efec-
tos de una huelga prolongada 
de sed, hace aún más incierto 
el desenlace. 

Hemos hablado con Javier 
García Ramírez, hermano de 
José Carlos, uno de los huel-
guistas, sobre el que pesan 
dos demandas de extradición 
informadas favorablemente 
por el tr ibunal de Pau. "Fu i a 
verle la semana pasada por 
primera vez desde que le tras-
ladaron de Pau. Pensaba que 
la si tuación médica iba a ser 
mejor. Cuando vi a mi hermano 
recibí una impresión terr ible". 

La primera preocupación de 
Javier es desmentir ia calum-
nia o el olvido de algunos 
medios en cuanto a la huelga 
de sed: " l a prensa en Francia 
no había aireado el problema, 
sólo el martes pasado empeza-, 
ron a informar. Pero están 
dando órdenes tajantes de que 
no se airee, y sobre todo que 
no se airee la huelga de sed". 
"En todo momento hemos 
tenido un t ira y afloja con los 
responsables médicos de la 
prisión. Guando les decíamos 
que estaban mal, contradecían 
nuestras afirmaciones. Se pi-
dieron partes médicos, pero 
s is temát icamente negaron 

estos partes diciendo que te-
nían órdenes estrictas de que 
no se diesen. El director 
médico, que se l lama Espino-
sa, nos prometió un parte para 
el miércoles. Toda una toma-
dura de pelo. Sólo informó del 
peso que tenía en ese momen-
to. Le pedí que me dijese algo 
más concreto: qué constantes 
t iene bien y cuales mal, qué 
t ipo de análisis le están 
haciendo y cuales son los 
resultados. 

El tío s istemát icamente 
decía que no me los podía dar. 
En un momento afirmó que 
sólo estaba débil a consecuen-
cia de la huelga de hambre. Me 
puse como una fiera y le dije: 
le aseguro que desde el prin-
cipio mi hermano no ha toma-
do ni una sola gota de líquido. 
El t io se hizo el sordo". 

"Otra cosa que pedíamos 
era que una comisión de médi-
cos hiciera una visita oficial a 
los huelguistas. Hasta ahora 
no han aceptado. Antes 
pedimos que Amnistía Interna-
cional y la Cruz Roja fueran re-
cibidos. Nos lo han negado 
sistemáticamente, al igual por 
supuesto, que las visitas de 
corporativos de Euskadi. En el ' 

t iempo que estuvimos se pre-
sentó una delegación de Her-
nani y otra de Ondarroa, con 
corporativos del PNV, de EE de 
HB y de LKI. El único que les 
ha podido ver es el presidente 
de la comisión francesa de de-
rechos humanos". 

— ¿Cuál es la situación ac-
tual de los huelguistas?. 

— La situación médica es 
extrema. Ellos mismos no en-
tienden como pueden estar 
aguantando tanto. «El primer 
día que vi a mi hermano me 
acordaba de las fotografías de 
Crespo Galende, el grapo 
muerto en huelga de hambre y 
también de las fotos de las vic-
t imas de los campos de 
concentración nazis. 

T i e n e t o d o t i p o de 
problemas físicos. Parece que 
todavía hay un punto de F©̂  
torno, pero le pueden quedar 
problemas para el futuro, 
renales, de vesícula, efectos 
sobre las neuronas y el paque-
te muscular... Ahora que se 
están acercando a un punto 
tan extremo parece que los 
médicos comienzan a preocu-
parse porque tras negar hasta 
ahora ia gravedad, se pueden 
e n c o n t r a r en c u a l q u i e r 
momento con una muerte. 

— Hemos leido varias veces 
en Egin que los médicos de la 
prisión intentan chantajear y 
romper la huelga, que las en-
fermeras colocan todas las 
mañanas un vaso de agua en 
la mesilla, que les invitan a 
tomar vitaminas "sin que se 
entere nadie" y otras mezquin-
dades. ¿Es verdad esto?. 

— No es-só lo el vaso de 
agua, es también recordarles 
continuamente las secuelas 
que pueden tener. Nos adelan-
tó la abogada que nos iban a 
presionar también a nosotros 
para que influyéramos sobre 
ellos o para que fuéramos 
nosotros quienes tomásemos 
la decisión de que se les inyec-
tase. Todo esto de forma muy 
sibil ina. Nosotros tenemos 
claro que la decisión no es 
nuestra sino del gobierno 
francés. 

— El comportamiento de los 
familiares, está siendo admira-
ble. Por la entereza y la dig-
nidad que están demostrando 
así como el respeto a la deci-
sión de los huelguistas. 
Además los familiares, al pa-
recer, estáis encontrando todo 
tipo de trabas y dificultades, 
desde esperas interminables a 
la entrada de la cárcel hasta 
agresiones, como la que sufrió 
el padre de Luciano Izagirre a 
quien le rociaron de polvo de 
estornudar antes de una visita. 

— .Bueno, es.e día yo no es-
taba, pero parece ser que 
algún funcionario echó algún 
producto en la entrada. 

El lunes tuvimos un inciden-
te. Están en celdas de dos en 
dos. Las visitas se hacían a 
través de un pequeño cristal 
colocado en una puerta, algo 
así como si fuese el locutorio 
de una cárcel. Por razones es-
trictas de espacio es difícil 
que quepa una familia. Más 
aún, porque ellos no pueden 
hablar alto, por sus condicio-
nes físicas, ni oir bien. Pues 
ese día nos quisieron meter a 
la vez a dos familias. Mi herma-
no nos hizo señas de que nos 
n e g á s e m o s , el o t r o 
compañero, Galdós, también 
hizo señas a su familia. Allí 
mismo montamos una bronca, 
exigimos hablar con el direc-
tor. En ese momento mi 
hermano se puso nervioso, se 
incorporó y se desnudó por 
completo, era impresionante. 
De pronto dió un puñetazo a la 
puerta y se desmayó. El otro, 
Galdós se incorporó y ie cal-
mó. Hay que tener en cuenta 
que cualquier t ipo de esfuerzo 
les cuesta un trabajo enorme. 
Sólo para sentarse tienen que 
cerrar los ojos para no marear-
se. A partir de entonces con-
seguimos que las visitas ias 
hiciesen una familia cada vez. 

El jueves conseguimos ne-
gociar con !a Dirección y tener 
un bis a bis. Para ello los 
trasladan en sil las úe rueaas a 
otra sala. Sobre el estado de 
ánimo de los familiares, ahí 
tienes a los padres de Luciano 
Izagirre, tienen dos hijos, el 

otro en Herrera de la Mancha. 
Están .todos con un gran senti-
miento por lo que .esta 
pasando a sus hijos,-pero con-
vencidos de que hay que ayu-
darles, y si se llega hasta el fi-
nal, dispuestos a no oponerse 
en ningún momento. 

— El Estado francés, duran-
te semanas, se ha "olvidado 
del tema". Ninguna informa-
ción sobre los huelguistas de 
Fresnes. Al final parece que se 
empieza a reconocer la exis-
tencia de un problema. Poco a 
poco también parece que la 
opinión pública de izquierda 
empieza a moverse. En esto ha 
influido sin duda las acciones 
que han tenido que realizar ios 
propios familiares, por ejem-
plo, el encadenamiento el otro 
día en pleno centro de París. 
¿Qué contacto teneis con gen-
te del Estado francés?. 

— Hemos estado tocando 
todas las puertas posibles, 
desde la izquierda extraparla-
mentaria al clero, a las mismas 
inst i tuciones y Gobierno. 
Ahora mismo HB ha destaca-
do gente en París para encar-
garse de estas relaciones. 

Hoy se va notando un acer-
camiento mayor en la gente 
del Estado francés. Hasta 
ahora no se notaba nada por-
que se había olvidado el pro-
blema. En estos últ imos 4 días 
parece que empieza a cambiar 
la sensibil idad de la gente. 

— ¿Cómo has encontrado tú 
la moral de los huelguistas, su 
fuerza de voluntad?. 

— Te diré una cosa: hace 
dos sábados la moral estaba 
bastante baja. El lunes, tras la 
manifestación de Donostia la 
moral estaba otra vez alta, la 
información de la solidaridad 
que están logrando es una 
cosa fundamental para ellos. 
Pero en todo caso te insisto, 
están dispuestos a llegar 
hasta el final, no sólo si hay 
alguna extradición sino tam-
bién si hay deportaciones a 
otros países. 

El jueves, cuando volvía de 
nuevo a Bilbao, parecía algo 
irreal que se llegara a estos 
extremos, de hecho era un in-
tento incosciente mío por ol-
vidar el problema. Si estás vi-
viendo unos días allí, cerca de 

í mu 3 lo más 
cercano que tienes, hoy ya no 
se me ocurre que pueda haber 
otra salida que la muerte de 
alguno de ellos. Y eso aunque 
el gobierno francés no lo 
quiera, porque en cualquier 
momento se puede ir uno. 

— ¿Qué pasará si son extra-
ditados?. 

— Por supuesto seguirían la 
huelga hasta el final. Pero ade-
más en las condiciones en que 
están, un traslado es peligro-
sísimo porque se pueden 
quedar en el viaje. El gobierno 
francés querría quitarse esta 
r e s p o n s a b i l i d a d y 
traspasársela el español. Pero 
si lo hace la decisión de conti-
nuar será aún-más fuerte y las 
consecuenc ias a fec ta rán 
también al gobierno francés.G 
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Iparralde 

En ei año 1959 una nueva generación de refugiados políticos 
vascos inauguraban con su presencia en ias pobiaciones de 
iparraide un nuevo ciclo en ias frustradas relaciones de dos co-
munidades nacionalistas separadas por ia fuerza de ias armas 
franquistas y ia frontera de ios Estados: eran ios primeros mili-
tantes de ia resistencia armada vasca que, tras los tanteos re-
presivos de la polícía española, se sumaban a los exiliados his-
tóricos del nacionalismo tradicional y de las organizaciones 
obreras comunistas, socialistas y anarquistas. Sólo aquellos 
primeros quedan como refugiados políticos, como testimonio de 
que la cuestión vasca ha sUio una de las piedras de toque de la 
democracia española, una "democracia" que cacarea sus virtu-
des por el mundo, explicando que el problema es ya de delito co-
mún, que el nacionalismo radical vasco ha perdido su razón de 
ser. Y justo cuando ia masa democrática española y francesa se 
apresta a resolver definitivamente "el cáncer etarra", parece 
oportuno reflexionar sobre el futuro de la reivindicación nacio-
nal vasca que en última y primera instancia reclama el derecho 
de reunificación de Eusicadi Sur-Norte. 

mientos que de la noche a ia 
mañana amenazan con con-
vertirse en crónicos, y con 
repercusiones muy graves 
para sus negocios; en todo 
c a s o a u t o r i d a d e s , 
organizac iones gremia les, 
aparato del Estado administra-
tivo, tratan de exortizar ei 
fantasma de una polit ización 

creciente en la tranquila ipa-
rraide. La conspiración de si-
lencie informativo sobre las 
actividades de protesta de los 
refugiados, su obsesión por 
declarar a los cuatro vientos 
que "nada ocurre" en Iparral-
de, sus primeras muestras de 
fast idio incontenido hacia 
este colectivo de refugiados, 

Larrainzar 

De Iparralde conocemos en 
realidad poco. La izquierda 
abertzaie y revolucionaría ha 
considerado esta tierra como 
lugar de residió y refugio. La 
tesis de reunificacíón es ante 
todo una lejana referencia po-
lítica porque hay graves obs-
táculos que se interponen y en 
primer lugar el nivel de 
conciencia de la población de 
Iparralde: región turíst ica des-
industrializada, hábitat urbano 
disperso, residencial y muy de-
pendiente del tur ismo exterior; 
por todo ello ha visto anulada 
su identidad histórica, además 
de por la fuerte presión de la 
"grandeur" francés. Sin em-
bargo, esta población está 
ahora envuelta en los últ imos 
años, sobre todo en los 
últ imos meses, en un agudo 
conf l ic to polít ico que arranca 

de las medidas represivas 
f r a n c o - e s p a ñ o l a s p a r a 
liquidar la presencia de ETA en 
Iparralde. 

Las oscuras actividades del 
GAL han roto la cuidada y di-
plomática relación que los 
refugiados de Euskadi Sur han 
sostenido con la población y la 
autoridades francesas. La bru-
tal irrupción del terrorismo 
parapolicial ha disparado reac-
ciones de dirección contraria: 
el asco francés al régimen 
franquista prosigue hoy en su 
desprecio por la policía de la 
"democracia española" gene-
rando en amplios sectores de 
la población un sentimiento de 
rechazo de los métodos fas-
cistas del GAL. Pero la burgue-
sía IC)cal, las clases medias 
dedicadas al mundo hotelero y 
turístico, se han visto asalta-
das por una serie de aconteci-

LKI y LCR ante las extradiciones 

Las delegac 
en Donostia 
la si tuación qu 
i^adi Norte qu" 

1 . - La r 

íes de los partidos abajo f irmantes, reunidas 
el dia de hoy, 12 del 9 del 84, conscientes de 

le atraviesan los refugiados vascos en Eus-
Ten expresar: 
iSidad existente en el conjunto de los Esta-

dos Francés y Español, y fundamentalmente en el pueblo 
vasco, de que todas las organizaciones obreras, abertza-
les y asociaciones democráticas, se movil icen masiva y 
unitariamente contra las extradiciones y por el restableci-
miento del Estatuto de Refugiado Político defendido en su 
momento por el entonces candidato a la presidencia 
francesa Francois Ivlitterrand en 1981. 

2.— Consideramos que independientemente de los de-
sacuerdos polít icos y de métodos de lucha que se puedan 
tener con ETA, es fundamental reafirmar la necesidad de 
defender los derechos democrát icos del refugiado vasco y 
oponerse a toda extradición. 

3.— Concluyendo, desde una posición Intemacionalista, 
este combate por la defensa de los refugiados vascos, es 
el mejor modo de luchar contra las medidas represivas y 
chovinistas de los gobiernos. Defender los derechos de-
mocrát icos de los refugiados vascos es defender los dere-
chos de los trabajadores y de los pueblos. • 

LKI (Liga Komunista Irauitzaiíea) 
LCR (de Euskadi Norte). 

se ha desatado en actitudes 
de i,ra abiertas en cuanto el 
arqueo de ganancias se ha vis-
to descalabrado por el bajón 
en picado de la explotación 
turística. 

También en este campo las 
acti tudes se han decantado: 
empresarios afectados por las 
acciones del GAL, algunos al-
caldes s igni f icat ivos (San 
Juan de Luz, monsieur Iturral-
de, el alcalde de Hendaia, 
monsieur Lassallette) combi-
nan una urgente petición de 
negociaciones polí t icas y 
amnistía para solucionar el 
problema vasco de "España" 
con una act i tud de abierto re-
chazo y amenaza a ló.s 
refugiados. Otros habrían 
tomado part ido por la violen-
c ia a b i e r t a c o m o pudo 
comprobarse en su'críspación 
y en sus act i tudes matonas, 
decididas con ocasión de la 
manifestación patr iót ica de la 
Unión de empresarios de la 
hostelería, con el apoyo de las 
autoridades locales de San 
Juan de Luz, celebrada el pa-
sado día 13 de agosto; en ella 
se dieron ci ta toda la ansiedad 
y agresividad de la derecha 
local en su más signif icat iva 
muestra de movil ización social 
hasta ahora. Por otra parte los 
recursos vitales de los refugia-
dos, han sido removidos por 
las amenazas del GAL y el aco-
so policíaco, clandestinidad, 
vigilancia, inseguridad en el 
empleo... 

Las depor tac iones, las 
amenazas de extradiciones, y 
las huelgas de hambre, ya han 
empezado a repercutir sobre 
los colect ivos vascos más 
próximos a los refugiados y 
más sensibles al problema na-
c iona l . Con el lo se ha 
acelerado una fase de parti-
cipación activa y algunos gru-
pos de ciudadanos tratan de 
componer comités de apoyo a 
los refugiados y empiezan a 
contabil izar y a agrupar los 
niínimos sentimientos militan-
tes nacionalistas de una forma 
activa en los núcleos de 
población más importantes. 
Siendo éste un movimiento in-
cipiente ha empezado a ensa-
yar formas de acción política, 
ocupactones de ayuntamien-
tos, encadenamientos, mar-
chas y protestas en la calle de 
bastante alcance. Estas redes 
de solidaridad agrupan y des-
piertan la conciencia nacional 
de algunos sectores de jóve-
nes, trabajadores y pequeña 

burguesía, comerciantes e 
incluso medios empresariales 
n a c i o n a l i s t a s . P o d e m o s 
suponer que son fases todavía 
primarias en un proceso de 
bipolarización social y polít ica 
de la población de Iparralde, 
en el mejor de los casos esta 
creciente tensión tiene techos 
insalvables por ahora, y desde 
luego defini t ivamente insalva-
bles sin la fuerza de arrastre 
de la conciencia nacional de la 
población de Euskadi Sur, 
pero no es menos cierto que 
hoy, por exceso de la presión 
represiva del Estado Español y 
del propio gobierno francés, se 
están asentando las baáés de 
una aproximación política 
entre los núcleos lindantes de 
Ipar ra lde, en re lac ión a 
Euskadi Sur .D 



•Intemacionali 
Anotaciones sobre la 
Libia-Marruecos 
Con gran sorpresa y una sonrisa fue recibida la noticia sobre \s 
unión entre Libia y ÍVIarruecos. Ei enemigo púbiico n° 1 y ei mejoi 
al iado de Estados Unidos en ei norte de Africa, habían decidido 
ei "mat r imon io" . Sin embargo, ias primeras excépt icas reaccio- f® 
nes(1) se tornaron rápidamente en muecas dubitativas, subidas 
de tensión, a iarma e incluso cóiera. En ei interior de ÍVIarruecos, 
ios part idos burgueses —tras un primer momento de descon-
cierto e incredul idad— así como los social istas y el PPS (esta-
linista), se avinieron ai mandato del dictador. En Libia, sin más, 
no existe oposición política pública. 

Angel Valcárcel 

i m e d i a t a m e n t e , e m b a j a d o r e s 
de los d o s r e g í m e n e s recorr ie-
on las c a p i t a l e s de los pa í ses 
i m l g c s pa ra I n fo rmar y " h a c e r 

p r o p a g a n d a " de l a c u e r d o fir-
m a d o el 13 d e a g o s t o en la c iu-
dad de Uxda. A h m a d Reda 
Gued i ra , c o n s e j e r o real de 
H a s s a n , f u e r ec i b i do a pr ime-

de es te m e s en E s t a d o s 
U n i d o s por e l v i c e p r e s i d e n t e 
B u s h y por el Sec re ta r i o de Es-
t a d o Shu i t z . S e g ú n la p r e n s a 

l o r t e a m e r l c a n a , la A d m l n l s t r a -
ión R e a g a n es tá , o f i c i a l m e n -

te , s o r p r e n d i d a por la n o t i c i a 
pero, de p u e r t a s aden t ro , 

^ n q u e t r i nan . Ev idente-
men te , la Y a m a h i r i a L ib ia se 
ha a p u n t a d o un t a n t o s o n a d o 
y los E s t a d o s U n i d o s , t an 

i n t e s d e la l ega l i dad , pue-
den verse en un c o m p r o m i s o 

íd ico c o n su a m i g o H a s s a n 
c o n s e c u e n c i a de los ata-

ques t e r r o r i s t a s de los USA en 
}uas l i b i as de l M e d i t e r r á n e o . 
Así, s e g ú n la p r e n s a nor-

t e a m e r i c a n a , q u e las exp l íca -
l e s d e G u e d i r a sob re los 

buenos " s e n t i m i e n t o s " de 
Gada f i no h a y a n s i d o acep ta -
d o s por EEUU. Los " m i e d o s " 
n o r t e a m e r i c a n o s pod r í an es ta r 

la p o s i b l l i d á d de q u e a r m a s 
i adas a M a r r u e c o s caye ran 
m a n o s de los l i b ios . De he-
», la p r i m e r a r e a c c i ó n nor-

t e a m e r i c a n a ha s i d o env ia r a 
s m b a j a d o r V e r n o n W a l t e r s 
a " a v i s a r " a H a s s a n de l po-

s ib l e b l o q u e o de los 2 1 . 0 0 0 
I l íones d e p t a s . d e a y u d a mi-
ar pa ra el a ñ o 1985. 
S in e m b a r g o , se r ía i n g e n u o 

;nsar q u e H a s s a n h a y a ac-
t u a d o así s in el b e n e p l á c i t o de 
la A d m i n i s t r a c i ó n yank i . De 
hecho , ios 16 a r t í c u l o s de l tra-
t a d o d e ' u n i ó n no t i e n e n n ingu-
na t r a s c e n d e n c i a y s ó l o las 

n t r a p a r t i d a s e c o n ó m i c a s y 
p o l í t i c a s q u e se p a c t e n perso-

I m e n t e en t re H a s s a n y Ga-
d a f i c o n s o l i d a r á n la a l i anza , y 
c o m o s e ñ a l a El País h a s t a 
iho ra " H a s s a n e s t á ob ten ien -

d o s in d u d a b e n e f i c i o s econó -
m i c o s y p o l í t i c o s " . De m o m e n -
to , e i r é g i m e n l ib io ha suspen -
d i d o su a y u d a e c o n ó m i c a a los 

r r i l l e ros de l F ren te Poli-
o , c u y a gue r ra es tá m inan-

d o la e c o n o m í a de M a r r u e c o s , 
ya q u e d e d i c a a e l la el 4 0 % del 
p r e s u p u e s t o de l Estado.(2). 

I g u a l m e n t e , G a d a f i se ha 
) m p r o m e t i d o a a d m i t i r en Li-

b ia m a n o de o b r a mar roqu í , 
i tro d e los g r a n d e s p r o b l e m a s 

d e H a s s a n , y a q u e la t asa de 
pa ro a l c a n z a el 2 0 % . Por o t r o 
lado , H a s s a n va a u t i l i za r es ta 

ión para c o n j u r a r su impo-
p u l a r i d a d c o n el c a r i s m a q u e 
G a d a f i p u e d a tener en t re de-

3 la ju-

•oquí 

t e r m i n a d o s s e c t o r e s de 
v e n t u d mar roqu í . 

No o b s t a n t e , el rey ma 
puede e n c o n t r a r s e con algC 
p r o b l e m a nuevo en el p r o p i o 
t e r r e n o a f r i cano : el p res i den te 
de C o s t a de Mar f i l , H u f u e t 
B o i g n y , u n o de s u s a l i a d o s 
d e n t r o de la O rgan i zac i ón de 
U n i d a d A f r i c a n a (OUA), se ne-
g ó a rec ib i r a uno de los emba-
j a d o r e s de H a s s a n pa ra Infor-
ma r l e de l acue rdo . H a s t a 
ahora , la a c t i v i d a d de la OUA 
ha e s t a d o med io -pa ra l i zada 
d e b i d o al c o n t e n c i o s o de la 
a d m i s i ó n en su seno de la 
R e p ú b l i c a A rabe Saharau l De-
m o c r á t i c a (RASD) y el g e s t o de 
H u f u e t B o i g n y no es n a d a 
h a l a g ü e ñ o pa ra las p re tens io -
nes d e H a s s a n . 

El p r o b l e m a d e M a d r i d 

La e v i d e n t e c l a u d i c a c i ó n de l 

:ce no impor ta r ^ lo: 
c i a l i s t as españo les . Es más , 
p u e d e n es ta r i nc luso c o n t e n 
t o s de. no ser los ún i cos er 
haber t r a i c i o n a d o al pueble 
s a h a r a u i y al F ren te Pol isar io. 
Resu l t a l óg i co e n t o n c e s que 

de Fe l ipe Gonzá^ 
l im i ten a que d i chc 

a c u e r d o " n o a f e c t a a la polí t i . 
c a ex te r io r e s p a ñ o l a " . Cier tc 
es t a m b i é n que no ha t e n i d o 
n e c e s i d a d de dec i r más , pués 
ya se ha e n c a r g a d o la pi 
e s p a ñ o l a de " a d v e r t i r n o s " de 
los pe l i g ros de la un ión . As í el 
d ia r i o El País, en un a larde d( 
u l t r a - n a c i o n a l i s m o y mi l l ta r is 
m o vergonzan te , dec ía el 2 d( 
s e p t i e m b r e ; " l a c u e s t i ó n es s 
no e s t á n apa rec iendo f ac to res 
nuevos (la un ión) q u e pud ie i 

s i t u a c i o n e s de 
i c l u s o d i f í c i l es " . Y 
n to no e s t a b a d a -
o f r ec i do re i terada-

i n f o r m a c i ó n s o b i 
y c a p a c i d a d de lé 

gradab les , 
por s i e l a: 
ro, n o s ha 
m e n t e 
vo l úme i 
fue rzas a r m a d a s d( 
pa íses que, por las c o l o n 
C e u t a y Mel i l la , se verí í 
vue l t os en una con f l ag t 
bé l i ca . • 

i trf 
¡as de 

fv Libia ha buscado uniones con 
otros países árabes en se^ ocasio-
nes. Dos veces con Egipto, otras dos 
con Sudán, y una con Túnez y con 

OTAN: 
cadena 

de chantajes 

EOTAN, pasa rá a la h i s t o r i a c o m o uno de 
j e s po l í t i cos m á s g rose ros que j a m á s se le haya 

hecho a un pueb lo . Es t o d o una cadena en la q u e ya no se 
s a b e qu ién se el m á s m a f l o s o de t o d o s . 

La e n t r a d a a saco en la OTAN, que real izó el Gob ie rno de 
Ca lvo So te lo ya fué f ru to del chan ta je : el 23 F. y las pala-
bras de l e n t o n c e s secre ta r lo de Es tado No r t eamer i cano , 
A l e x a n d e r Ha ig ( "es un a s u n t o In te rno" ) tuv ie ron que ver 
a lgo en e l lo , Inc luso la d i m i s i ó n de A d o l f o Suarez — q u e 
hab ía p r o p i c i a d o la as i s t enc ia del Es tado Españo l a !a 
c u m b r e de pa íses no a l i neados en La Habana y no parec ía 
ceder a las p res iones de l P e n t á g o n o — fue p r o b a b l e m e n t e 
el f ru to , en t re o t ras cosas , del c h a n t a j e de la OTAN, 

El g o b i e r n o de Fel ipe Gonzá lez ha s i do s o m e t i d o tam-
b ién a un c o n s t a n t e c h a n t a j e para que c a m b i a r a su ac t i t ud 
an te ia OTAN. Inc luso en la p rensa es tab lec i da se ha habla-
do, en le t ra m e n u d a , de c ie r tas amenazas de la e m b a j a d a 
n o r t e a m e r i c a n a de p rop ic ia r a lgún go lpe de Es tado s i nos 
s a l i m o s de la OTAN. Y aho ra nos v iene la C o m u n i d a d Eco-
n ó m i c a Europea; en su rec ien te reun ión de Dubl ín , los mi-
n i s t ros de A s u n t o s Ex ter io res C o m u n i t a r i o s lo han d i cho 
c la ramen te ; si o s sa l ís de la O T A N no ent raré is en la CEE, 
os ce r ra remos los m e r c a d o s y os c o n d e n a r e m o s a ser un 

ais t e r ce rmund i s ta . 
J ^ L Gob ie rno S o c i a l i s t 

p repara a su vez pan 
^ ^ b lo. A ú n no es tá 

re fe réndum sobre la O T A N 
la t ivas 
sub l im i 

que ha ced ido al chan ta j e , se 
o rgan iza r el c h a n t a j e a l pue-
d e c i d l d o s i c o n v o c a r á el 

sí o rgan iza rá e l ecc i ones legis-
i t l c ipadas , pero en cua lqu ie r caso su mensa je 

éste; ei PSOE es el ún i co par t ido que puede 
tener mayo r ía f ren te a la de recha de Fraga; s i no quere is a 
F raga nos neces i tá i s y por t a n t o t ene i s que pasar por el 
t u b o de la OTAN. Fe l ipe Gonzá lez y su gen te qu ie ren gober-
nar al m e n o s d u r a n t e d o s leg is la tu ras , y un asun t i l l o c o m o 
el de la OTAN, c o m o por c ie r to o t ros m u c h o s asun t l l l o s de 
su p r o g r a m a e lec to ra l , no vendrán a es t ropear el f u t u r o 
¿no?. 

El gu i r i ga l que se ha m o n t a d o la s e m a n a pasada en 
t o r n o al t e m a O T A N — e n los c o n g r e s o s reg iona les de l 
PSOE, la p o s i c i ó n an t l -OTAN rec ibe un respa ldo super io r al 
e s p e r a d o — el Gob ie rno no se dec ide a expresar abier ta-
m e n t e su p o s t u r a de f in i t i va ; v iene a Madr id nada m e n o s 
que el C o m i t é Mi l i ta r de la OTAN, al parecer a Inv i tac ión 
p rop ia ; Narc is Serra no sabe que hacer y se va de v ia je de 
n e g o c i o s a L isboa , luego vuelve p r e c i p i t a d a m e n t e po rque 
los m i l i ta res de la O T A N se que jan de s e m e j a n t e esqu ina-
zo; Fe rnando Morán sa ie e n t o n c e s a los q u i o s k o s a dec i r 
que hay que sa l i r se de l C o m i t é Mi l i ta r ; los genera les se 
enfadan. . . . T o d o es te gu i r i ga i d e m u e s t r a el a to l l ade ro en 
que se ha m e t i d o el Gob ie rno : no t iene n i n g ú n a r g u m e n t o 
para c o n v e n c e r a la op in i ón p ú b l i c a de lo bueno que es 
es ta r en la OTAN. Só lo queda el chan ta je , 

NO hay q u e subva lo ra r la d i v i s ión p r o f u n d a que es tá 
c reando el t e m a de la O T A N en las f i las del PSOE. El 
PSC ca ta lán , la UGT y las J u v e n t u d e s Soc ia l i s tas , 

así c o m o sendas mayor ías en a l g u n a s f ede rac iones impor-
tan tes , se dec la ran ab ie r t amen te con t ra r i as a la OTAN. El 
d i p u t a d o s o c i a l i s t a casares , ha d i c h o públ ic . 
debat í 
que " l a i 
v is ib le ei 
sé que e 
paña en 
=uyo ori( 
y a s í s i g i 

Dent i 

ido en u n a f i es ta del PSUC en Barce lona , 
i r a de póker , la i nde te rm inac ión , p e r f e c t a m e n t e 
m i l i t an tes y m i e m b r o s del Gob ie rno , de qu ienes 
in s i n c e r o s c u a n d o se opon ían al i ng reso de Es-
a OTAN, se d e b e a que son v í c t i m a s de l m iedo , 
3n es la ac tua l a d m i n i s t r a c i ó n n o r t e a m e r i c a n a " . 
3n p e n s a n d o m u c h o s d i p u t a d o s . 

;te p a n o r a m a , resu l ta a len tado r que el movi -
m i e n t o an t i -OTAN vaya m a r c a n d o t an tos . Según pub i ic 
rev is ta Tiempo, u n a e n c u e s t a rec ien te d ice que la p o s t u r a 
favo rab le a la s a l i d a to ta l de la O T A N ha p a s a d o de repre-
sen ta r el 39 ,8% en j u n i o al 48 ,4% en a g o s t o . Esto só lo 
puede ser el f r u to de las mov i l i zac iones de l 20 de m a y o y 
d e I S d e jun io . 

No c a n t e m o s v ic to r ia , pues hacer f ren te al chan ta je , a 
una c a d e n a larga de chan ta j es , va a ex ig i r m u c h o t e s ó n y 
. n u c h a res i s tenc ia . Hay que segu i r por el c a m i n o de las mo-
v i l i zac iones a m p l i a s y un i t a r i as de la p r imavera . • 



CARTA ABIERTA DE PETRA KELLY 

ilnternacionali 
"El Gobierno González 
ha renunciado a su ideología de 
no alineamiento y se ha dejado 
aplastar por pretendidos 
imperativos objetivos" 

lación 
poster 
tación. 

"Querido Lucio: adjunto le envió mi carta abierta a todos los 
amigos y amigas españolas. Pueden publicarla cuando deseen o 
citar extractos. Con cariñosos saludos, Petra K.Keliy". 
Natura lmente , hemos decidido publicar íntegra la misiva de 
nuestra amiga Kelly (ver entrevista en Zutild-Combate n" 337) 
que constituye una valiosa muestra de como el movimiento pa-
cif ista a lemán sigue al detal le el turbulento affaire OTAN-Spain. 

Queridas amigas y amigos: 
Al volver de Madrid a mediados 

de marzo de 1984, donde asistí ai 
estreno de la película "The Day 
Añe r " y tuve muchas discusiones 
con el movimiento pacif ista, eco-
logista y feminista, decidí escribi-
ros, mis amigas y amigos españo-
les, esta carta. Por desgracia, 
hasta hoy no he podido hacerlo. 

He trabajado durante muchos 
años en ia CEE, en Bruselas, y sé 
muy bien cómo van las cosas en 
esta Comunidad, donde, por ejem-
plo, las regiones pobres son tra-
tadas sólo marginalmente dentro 
de la polí t ica europea. Desde hace 
muchís imos años part icipo en el 
movimiento ecologista y paci f ista 
y esto me permite calibrar correc-
tamente el referéndum previsto 

il ida de la OTAN o l a per-
I de España dentro de la 

para la 
maneni 
OTAN. 

Cuando el gobierno antf 
Calvo Sotelo hizo que li 
de derecha: 
mentó la entrada 
lántica, ios social 
se sint ieron arroil 
grama eíectorai ai 

ayori. 

partido obraría por el abandono 
de España de la integración 
mil i tar en la OTAN; además, el 
puebío español debería decidir 
por sí mismo, en un referéndum, 
sobre la integración en la Alianza 
occidental. Desde finales de 1982, 
los social istas y Felipe González 
gobiernan el país con mayoría ab-
soluta. Y ahora nos dicen que el 
gobierno Gonzáiez se ha puesto a 
cavilai' si la permanencia de Espa-
ña en el Pacto del At lánt ico Norte . 
acaso no es ventajosa, y si debe 
correr el riesgo de que la mayoría 
de los españoles se declare en 
contra de la permanencia, en un 
re feréndum consultivo. Este 
cambio me ha sorprendido y de-
cepcionado, aunque yo, como an-
t igua sociaidemócrata que había 
a b á n d o n a d o el SPD, 
desengañada, en 1979, para parti-
cipar en la fundación y en la cons-

: ión de los Verdes en la Repú-

en el Parla-
la Alianza At-
as españoles 
3S. En su pro-
iqiaron que el 

büca Federal, deberí 
los Socialdemócratas 
tas olvidan y t raic iona 
les tan pronto como hí 
el poder y toman las 
gobierno. En los últ imo 

cómo 
y socialis-
1 sus idea-
n obtenido 
iendas del 
3 meses he 

estado en las Islas Canarias, Bar-
celona, Catalunya y Madrid, y en 
todas partes he podido ver con 
qué escept ic ismo —just i f icado— 
se plantean los españoles la cues-
tión de la OTAN. 

El PSOE 
en la encruci jada 

En mi opinión, el Partido Socia-
l ista y el gobierno plantean en 
esta cuest ión un negocio muy 
deshonesto; especulan con la po-
sibi l idad de poder obtener mejo-
res condiciones para la entrada en 
la CEE si permanecen en la OTAN, 
y parecen estar dispuestos a 
aceptar la permanencia de Espa-
ña en la OTAN exigida por la CEE 
a cambio de la adhesión deseada 
por España a la Comunidad Euro-
pea. El ejemplo de España mues-
tra hasta qué punto la CEE se ha 
convert ido ya en una columna de 
la OTAN. Tanto más lamentable 
es que el jefe del gobierno, Gonzá-
lez, se muestre dispuesto a diluir 
la promesa efectuada antes de las 
elecciones, de permitir que sea el 
propio pueblo español el que deci-
da en un referéndum sobre la per-
manencia de España en la OTAN. 
La evolución actual indica que el 
social is ta González, que en su 
t iempo era contrario a la OTAN, se 
ha convertido en el defensor más 
importante de la permanencia de 
España en la OTAN. 

En mis discusiones, incluso 
con circuios próximos ál gobier-

no, se insinuó que el texto del re-
feréndum no plantea la alternativa 
clara: "Sal ida de ia OTAN: sí o 

ino que tendrá una formu-
demagógica que permit irá 
ormente cualquier interpre-
Según este planteamiento, 

no se pondrá en discusión la per-
manencia en la OTAN como tal, 
s ino únicamente el grado de inte-' 
gración. El ministro español de 
Asuntos Exteriores, Morán, votó el 
7 de febrero abiertamente por el 
mantenimiento del actual status 
quo. Otra opción es la solución 
francesa, es decir, España no se 
integra en la estructura mil i tar de 
la OTAN pero part ic ipa en proyec-
tos concretos de cooperación y lo-
gística, así como en las manio-
bras de la OTAN. De todas formas, 
España sigue fuertemente atada a 
la defensa occidental a través del 
Tratado mi l i tar con ios EEUU. 

Me sentí desengañada cuando 
me enteré que el famoso estudio 
del gob ierno, t an tas veces 
anunciado, sobre ia necesidad de 
la defensa española, ha sido apla-
zado indefinidamente. ¿Cómo se 
le puede explicar al pueblo espa-
ñol, pregunta un diario alemán, 
que España no sale de la OTAN 

Je la presión 
además ya 

ra de los mi-
desde 1952, 
on las bases 
En el gobierno 

se teme precisamente la publica-
ción de estas informaciones, pues 
con toda seguridad desencadena-
rían una dinámica propia en las 
amplias f i las pacif istas y en el 
Partido Social ista, d inámica que 

ggi i^g 
mismo t iempo 
disolución del 

t ratado bilateral con Estados Uni-
dos. Dé este modo, la OTAN se' 
ha convert ido en mi opinión en 
una cuest ión de vida o muerte 
para el gobierno social ista. El 
PSOE está en ia encruci jada y 
debe decidir si admit i rá una demo-
crat ización real en España o si se-
guirá sometiéndose a los intere-

Comi 
! ios Estados Unidos y de ia 
nidad Europea. 

nternaclonal, y qui 
3Stá en el punto den 
sHes soviét icos 
Duando se instalai 

OTAN, 
también 

Etica, moral.. . 
y deshonest idad 
del gobierno social ista 

En mi opinión existen también 
argumentos morales y éticos con-
tra ia OTAN en España. No deben 
considerarse apolí t icos o inge-
nuos. O bien una democracia se 
basa en valores morales, que son 
en tal caso los que orientan ia ac-
ción polít ica, o estos degeneran 
en atr ibutos úti les para los discur-
sos social istas en días de f iesta 
mientras que ia realidad se en-
cuentra muy lejos de allí. 

Actualmente, España está inte-
grada en la estructura polí t ica de 
la OTAN, mientras que la integra-
ción mi l i tar ha sido congelada 
hasta la celebración del referén-
dum. Sin embargo, ya ahora nu-
merosos mil i tares reciben cursos 
intensivos de instrucción en ios 
nuevos sistemas de ia OTAN, y ios 
s is temas de comunicación del 
Ejército, de la Marina y de la Avia-
ción ya han dado los primeros 
pasos hacia la integración. El nue-
vo jefe del Al to Estado Mayor 
—creado en diciembre de 1983—, 
el a lmirante Liberal, es considera-
do como un claro defensor de la 
vinculación total de España a la 
OTAN. Mientras que ia reforma 
mi l i tar recientemente iniciada pre-
tendía otorgar ai pr incipio ia com-
petencia en la formulación de ia 
polít ica de defensa al ministro de 
Defensa, en la úl t ima redacción 
del decreto se ha otorgado esta 
competencia ai jefe del Al to Esta-
do Mayor, con lo que se ha dado 
carácter legal a la autonomía po-
lít ica fáct ica de ios mil i tares. El 
secretario general de polí t ica de 
defensa, general Monil la, declaró 
en febrero de 1984 que la "vincu-
lación de España a Europa occi-
dental está fuera de duda y que ia 
si tuación internacional no es pro-
picia para que España pudiera < 
realizar un referéndum". En el 
cuartel general de ia OTAN se ex-
cluye, ai menos hasta el f inal de la 
legislatura en 1986, ia integración 
mil i tar de España. A pesar de to-
do, España ya part ic ipa en las reu-
niones del Comité Militar. 

Todo indica que el gobierno 
González ya no se plantea la sali-
da de la OTAN, sino únicamente el 
grado de colaboración en v con ia 
OTAN. La polít ica 6 
al ineamiento que c 
part ic ipación en la 
países no alineado} 
bró en La Habat 
gra 
español 

íspañola de no 
:uiminó con ia 

nión de los 
s que se cele-
llega por des-

j fin. Entre el ejército 
>1 cuartel general de la 

Alianza existe ya un vivo intercam-
bio de información, Oficiales es-
pañoles reciben cursos de adapta-
ción de la OTAN, y ios instrumen-
tos de control de ia defensa aérea 
española están preparados para 
adecuarse a ias normas de la 
OTAN. La jerarquía mil i tar acepta 
la adhesión a ia OTAN. Sólo algu-
nos mandos intermediarios la re-
chazan, me han dicho. De este 
modo, el gobierno español ha lie-
gado al punto al que querían lie-

,vario los al iados de la OTAN. 
Sobre todo para ios EEUU y ia Re-
públ ica Federal es impensable, 
según nuestros dir igentes políti-
cos, que una potencia media euro-
pea se integre en el cont inente 
mediante su entrada en la CEE 
pero no quiera part icipar en ia 
alianza mil i tar. El gobierno Gonzá-
lez ha renunciado a su ideología 
de no alineamiento y se ha dejado 
aplastar por pretendidos imperati-
vos objetivos. El propio González 
ha empezado a aceptar la vincula-
ción de ia CEE a la OTAN y a utili-
zarla frente a Bruselas como un 
medio de presión. Estoy al tanto 
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de los largos años de frustración 
a causa del constante aplaza-
miento de la entrada en la CEE. 
Ahora se negocian condiciones y 
se elabora un programa que prevé 
el término de las negociaciones 
para f inales de septiembre, de mo-
do que previsiblemente la entrada 
en la CEE pueda ser rat i f icada el 
1.1.1986. El gobierno necesita ab-
solutamente la baza de la CEE 
para endosarle a la población su 
cambio de rumbo en la pol i t ica mi-
litar. Pero esto no qui ta que su ac-
tuación es deshonesta. En cambio 
me llenan de esperanza las nume-
rosas encuestas que muestran 
que los espai^oles siguen siendo 
cada vez más escépt icos con res-
pecto a la OTAN. Poco antes de la 
muerte de Franco, en 1975, el 57% 
de la población aún se declaraba 
favorable a la entrada en la OTAN. 
En 1983, el grupo de los claros de-
fensores de la entrada se ha enco-
gido hasta un 17%. 

Volvamos a la deshonestidad 
del gobierno social ista, que por un 
lado quiere cumpl i r formalmente 
su promesa de convocar un refe-
réndum, pero que por otro preten-
de realizarlo de modo que la per-
manencia en la OTAN obtenga el 
SI, es decir, que lo "gane" . La 
cuest ión del grado de colabora-
ción que deba establecerse con la 
OTAN se mant iene lo más abierta 
posible, según la estrategia del 
gobierno. Se plantean dos posibi-
lidades. El minist ro de Asuntos 
Exteriores, Morán, está a favor de 
una integración más débil: mante-
ner .la s i tuación actual, en la que 
España no part ic ipa formalmente 
en la mayoría de comisiones mili-
tares, 'pero esto choca con la re-
sistencia de los miembros de la 
OTAN. Como alternativa podría 
aplicarse la fórmula francesa, que 
sólo excluir la a Espai^a de los ór-
ganos de mando. La población 
española debe prepararse para un 
l lamamiento muy sut i l en el año 
de la OTAN. 
La cuestión 
de la CEE 

Me dan mucha 
merosas Iniciativ; 

Iones 

j r i a las nu-
i de base y ac-

a la mtai 
OTAN y las bases norteamerica-
nas en España. Las 60.000 per-
sonas que marcharon en febrero 
de este año contra la OTAN y las 
bases norteamericanas me han 
dado esperanzas. En vuestras 
pancartas estaba escr i to en gran-
de: "El referéndum lo vamos a ga-
nar". El domingo, 3 de junio, 
fuisteis centenares de miles en 
Madrid. Hasta 1985, cuando se 
convoque previsiblemente el refe-
réndum, habrá que ejercer aún 
mucha resistencia. Antes, el go-
bierno aún tendrá que pasar por el 
embudo de su propio part ido. 
Como es sabido, el congreso del 
partido tendrá lugar en diciembre 
de 1984. Creo que todos nosotros 
dentro del movimiento paci f ista y 
ecologista europeo hemos de de-
nunciar que Felipe González no va 
a cumpl i r una de sus promesas 
electorales más importantes. Es 
toda una falacia la que comete 
cuando quiere llevar a un pueblo a 
aceptar la decis ión de permane-
cer en la OTAN, def ini t ivamente, 
en el referéndum prometido. No 
debemos dejar de denunciar que 
como contrapart ida quiere pre-
sentar la baza de la entrada en la 
CEE. Si quiere jugar esta taza de 
la entrada en la CEE, entonces de-
bería presentar también el ejem-
plo de las regiones más pobres de 
la Comunidad Europea, regiones 
como Irlanda del Norte y del Sur, 
regiones como Sici l ia, reglones de 
Italia y Bélgica en las que viven 
seres humanos en toda miseria y 
a las que la Comunidad Europea 
apenas ha contr ibuido a mejorar 
sus condic iones de vida y de tra-
bajo. La Comunidad es la Comu-
nidad de los ricos y fuertes, que 
oprimen y explotan constante-
mente a los débiles, ya sea en la 

pol i t ica agrícola, ya en la polít ica 
regional o industrial. Conocemos 
las claúsuias discr iminatorias del 
t ratado que ofrece la CEE, según 
las cuales en tos primeros cuatro 
años a partir de la entrada de Es-
paña en la CEE, el suministro de 
fruta y verdura española, así como 
de vino y aceite de oliva, deberá 
seguir sometiéndose a las rec-
tr icciones actuales por parte de 
los actuales países de la CEE. ¿Y 
qué pasará con los periodos de 
transic ión para la libre circulación 
de ios trabajadores temporeros 
españoles? ¿Y con la reglamenta-
ción del pago de ayudas familia-
res?. A pesar de sus eventuales 
gastos , los actua les países 
fuertes dentro de la CEE se benefi-
ciarán con la entrada de España. 
Se les abre un mercado de 37 mi-
llones de consumidores más en 
Europa. Pero, ¿se beneficiará Es-
paña de esta entrada en la CEE?. 

Queremos una España neutral y 
no alineada, que se mantenga ale-
jada de los escenarios mil i tares y 
pueda mantener y desarrollar de 
este modo su.s buenas relaciones 
actuales con los países de Amé-
rica Latina y del Tercer Mundo, Es 
interesante observar también con 
qúé interés los miembros de la 
CEE siguen el proceso de entrada 
en la CEE; el 23 de junio de 1982, 
el jefe del Estado francés, Fran-
cois Mitterrand, respondió en IWa-
drid a un discurso de sobremesa 
amable y esperanzado del rey 
Juan Carlos con la af i rmación de 
que la pronta entrada de España 
en la CEE seria una catástrofe 
para todos (citado en Frankfurter 
Rundschau el 1.3.84). Apenas pa-
recían existir esperanzas. IVlItte-
rrand había dejado claro hasta 
qué punto la producción española 
de fruta y verdura, de vino y aceite 
de oliva, podria ser peligrosa para 
la agricultura francesa. Ahora pa-
rece que todo esto está olvidado. 
La publ icación de la documenta-
ción sobre la OTAN por parte del 
Minister io de Defensa de Madrid 
coincide en el t iempo con la pro-
fesión de fé del presidente Mitte-
rrand a favor de la entrada de Es-
paña en la CEE (Die Weit del 
9.2.84). Desde f inales del año pa-
sado, el gobierno de París ayuda 
act ivamente a los españoles en la 
lucha contra el terrorismo de ETA 

jsperat 
s Vasco. Francia parecí 
ontrapartidas por ambai 

3 de la CEE y I, 
lucha antiterrorista. Los france-
ses esperan venderle a las fuerzas 
armadas españolas, en una inver-
sión mil i tar de miles de millones, 
su tanque AMX 30, el helicóptero 
Puma y el misi l antiaéreo Roiand. 
Ahora ya sabemos a quién benefi-
cia todo este negocio europeo. 

¡OTAN NO! 

También he seguido con Interés 
las protestas en la capital espa-
ñola contra la base aérea nortea-
mericana de Torrejón de Ardoz. La 
gigantesca base de la Fuerza 
A é r e a n o r t e a m e r i c a n a en 
Torrejón, que debe servirle a los 
EEUU como almacén transitorio 
para armas ABC (atómicas, bioló-
gicas y químicas) y como plata-
forma para intervenciones mili-
tares en Oriente Medio, fue el ori-
gen, como han informado periódi-
cos españoles, de la terrible epi-
demia pulmonar causada por sus-
tancias norteamericanas para el 
combate bacteriológico. Hasta 
ahora ya han muerto más de 500 
españoles y turistas, según me 
han informado. El gobierno regio-
nal de la capital española, Madrid, 
ha sol ici tado, casi un año des-
pués de la prórroga del acuerdo 
hispano-norteamericano sobre las 
bases, que los EEUU trasladen a 
otro lugar la base mil itar más 
grande que tienen en territorio es-
pañol. ¿Se hace algo, o sólo se pa-
san las sol ic i tudes de mano en 
mano? ¿Y qué pasa con las quere-
llas ibéricas? Cuando hace dos 
años España entró en la OTAN, a 
la que pertenece Portugal desde 
su fundación, los portugueses ex-
presaron sus dudas: Lisboa es fir-
memente contraria a un mando 
conjunto de la OTAN o a la pre-
sencia de tropas españolas en te-
rritorio portugués. Pero Madrid la 
tranquil izó: si acaso nos interesa 
algún mando conjunto, entonces 
sólo el del Estrecho de Gibraitar, y 
esto no afecta a Lisboa. Nuestra 
prensa no dice nada de estas que-
rellas ibéricas. Y constantemente 
oímos hablar de las buenas rela-
ciones entre Lisboa y Washington 
y del futuro emplazamiento de ar-

mas nucleares en Portugal (Die 
WeIt del 10.11.83). También se 
dice que la isla de Santo Porto, en 
Madeira, será convertida en una 
base de la OTAN. Cada vez se mili-
tariza más la región alrededor de 
España y Por tuga l . Fe l ipe 
González habla de ias realidades 
p o l í t i c a s , e c o n ó m i c a s , 
tecnológicas y militares a las que 
tiene que atenerse, igual que Willy 
Brandt, que una vez dijo, en octu-
bre de 1983 en Bonn: "Puede que 
los bloques sean indeseables, 
pero existen" (Die WeIt del 
13.12.83). Los gobiernos siguen 
pensando que la vieja Europa de 
las mult inacionales, de los gran-

des terratenientes, de la industria 
química y nuclear y de la OTAN 
aún tiene futuro. Juntos tenemos 
que decir que ni la vieja Europa de 
las barreras aduaneras, de la ex-
plotación de los países del Tercer 
Mundo, y de la poli t ica industrial, 
ni la OTAN, tiene futuro entre no-
sotros. Una Europa de las regio-
nes autónomas, autogobernadas 
y desnuclearizadas, que responda 
a los desafíos ecológicos de núes-
tro t iempo, este e5 3 nuestro futuro 
común. Os deseo a todos mucho 
éxito en vuestra campaña anti-
O T A N y e n l a c o n s trucción de una 
España neutral y n 0 alineada. 

¡OTAN N 0 ! . 0 
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Quisqueya la bella (*) 
República Dominicana, el Paraíso del mundo, reza uno de los 
muchos canelones publicitarios de la Oficina de Turismo. ¡Pa-
raíso de calamidad!, responden los sectores opositores de iz-
quierda. Efectivamente, la República Dominicana es a la vez, pa-
raíso e infierno. Paraíso de las "Gulf and Western" gringas; pa-
raíso para la corrupta burocracia del Estado, para los "reyes del 
ron" y demás componentes de la burguesía nativa. E incluso 
para los turistas que llegan provistos de bueribs dólares, y cuya 
única molestia la van a sufrir del atosigante asalto de los com-

pradores de dólares callejeros. Infierno para el campesino des-
provisto de los medios elementales de subsistencia; para los tra-
bajadores cuyos jornales están siendo anulados al ritmo vertigi-
noso de la inflación impuesta por el FiVIl y aplicada con mano de 
hierro por el gobierno soclal-demócrata; e infierno para ese in-
menso lumpem-proletariado que vive (¿vive?) del trapicheo o de 
la mendicidad. Y sobre todo infierno, tan negro como su negri-
tud para el "congo" haitiano verdadero esclavo del siglo XX. 

Txomin Baraibar 

Se dice también que geográfi-
camente la República Domini-
cana ofrece ese contraste 
entre paraíso e infierno, pues 
la natura leza- , p ród iga y 
hermosa como pocas veces se 
puede ver, se torna destructo-
ra y furiosa cuando tifones y 
terremotos (a zarandean sin 
piedad. Uno puede pasar en 
menos que canta un gallo de 
un idílico disfrute de la natura-
leza, a un terrorífico castigo de 
ia misma. 

La República Dominicana 
permite soñar y permite pen-
sar. Soñar f l lpado por sus fra-
gancias y colores. Deleitarse 
con frutos de los más variados 
sabores,-o con un buen lin-
gotazo de fogoso ron moreno. 
Uno puede relajarse f lotando 
en ese mar azul turquesa, des-
bravarse en ios espumosos y 
refrescantes oleajes de los 
rompientes menores, o sumer-
girse sin peligro en ios re-
mansos de cristalinas aguas 
protegidas por los arrecifes de 
coral. Fuera de ellos ¡atención 
con ios t iburones!. 

Y permite reflexionar sobre 
tanta miseria acumulada en un 
lugar tan hermoso, y las 
causas que la producen. Sobre 
el porque del horroroso es-
pectáculo que ofrecen los arra-
bales de Santo Domingo, 
donde la pobreza escapa a ia 
comprensión de una mente 
europea. Donde ni una brizna 
de brisa es capaz de sortear el 
laberinto de chabolas para po-
der aliviar ei agobiante calor; 
donde el agua encharcada y 
pestilente es paraíso de mos-

quitos y foco de disentería y 
todo t ipo de enfermedades. 
¡Agua!. Que casi a diario cae 
en forma de lluvia, pero qué só-
lo unos minutos al día llega a 
los grifos comunitarios. Y 
hambre, cuyo agúijón es más 
do loroso que el de los 
múlt iples mosquitos que tanto 
joden a los gringos y euro-
peos. 

La República Dominicana es 
un mundo raciaimente abiga-
rrado y variopinto: negro como 
el ébano, o "pr ieto" ; indiano 
(en realidad mestizo o mulato); 
amaril lo y blanco (en sus múl-
tiples gamas), pero absoluta-
mente estrati f icado y sin posi-
bles mezclas en ia estructura 
de ciase o de poder (ia excep-
ción del " l íder" negro del parti-
do en el poder, ei Doctor Peña 
y Gómez, es tan sólo una ex-
cepción mal digerida,-que no 
altera la regla). Allí los chinos 
dominan la hostelería, bares y 
hoteles; los españoles el co-
mercio; los gringos la banca, 
la industria del azúcar; y la oli-
g a r q u í a c r i o l l a , 
aceptablemente blanqueada, 
sectores de la agricultura, la 
industria del alcohol, etc. El 
resto, el inmenso resto, prole-
tariado y campesino de color 
oscuro, mezclado y entintado 
como su porvenir. 

Un porvenir que está pen-
diente una vez más del re-
su l tado de un esperado 
choque que puede ensangren-
tar tan bello país, pero cuyo re-
sultado puede ser luminoso y 
próspero, o cruel y miserable. 
Pues ese pueblo, que se en-
frenta con eterna sonrisa a la 
adversidad, capaz de man-

tener un humor de a diario, que 
no se marchita ante ningún 
agobio, que no retrocede ante 
la " jod ienda" o la "vaina" más 
dura, es capaz de reventar. 
Debe ser esa mezcla de in-
gredientes étnico-culturales, 
geográficos y sociales el que 
sedimenta a ese pueblo incan-
sable bailando al r i tmo de 
merengues, salsas y sones, y 
capaz a su vez de escribir 
heróicas páginas de rebeldía y 
lucha por su liberación nacio-
nal y el social ismo. Hace tan 
sólo unos meses, el 25 de 
abril, justo en el 25 aniversario 
del derrocamiento del dictador 
Amilcar Cabral y de la "Guerra 
Patria" contra el gringo inva-
sor, el pueblo dominicano con 
su clase obrera al frente se in-
surreccionó de nuevo contra 
las inhumanas medidas im-
puestas por el FMl. Es el colo-
fón actual y el prólogo de una 

nueva historia que tuvo ante-
riores capítulos en las re-
vueltas de los negros cimarro-
nes contra la esclavitud, en la 
de los indios tainos contra el 
colonizador español; en la det 
pueblo de Santo Dominto con-
tra los 42.000 marines; las es-
critas y descritas por las 
luchas de los trabajadores de 
los ingenios azucareros. 

La República Dominicana, 
segunda isla del Caribe, es 

'además según algunos, " la 
puerta del descubrimiento de 
América"; según otros, " la del 
encuentro de las dos. culturas, 
y según terceros, " l a via de en-
trada de la invasión europea". 
Versión ésta la más ajustada, 
pues quienes allí vivían para si 
m i s m o s d e s c u b i e r t o s , 
estaban, y en cuanto a ias cul-
turas, de encontrarse nada de 
nada, visto como han quedado 
las diversas culturas autóc-

tonas. Lo que si podemos afir-
mar sin miedo a equivocarnos 
es que el Caribe ha abierto las 
puertas de la revolución socia-
l ista para toda América: prime-
ro Cuba, después Nicaragua, 
El Salvador en plena erupción^ 
y ahora empieza (a "saisa" 
dominicana. 

Las ruinas 
de la Isabela 

Por el Norte arribó Colón, 
dando por nombre "La Isabe-
la" a lo que sería el municipio 
primado de las américas. Hoy 
de tal munic ip io no queda ni el 
nombre, (usurpado por otra 

' vi l la varios ki lómetros hacia el 
interior de la isla). Unos cas-
cotes amontonados en el cen-
tro de la explanada junto ai 
acanti lado, "dan fé" del otrora 
cast i l lo de La Isabela. Unas ex-
cavaciones en lo que fue el ce-
menterio descubren varios es-
queletos de españoles e in-
dios tainos en supuesta igual-
dad ante ei más allá. La con-
sabida lápida conmemorativa 
f laqueada por la bandera do-
minicana y la "estanquera" (o 
"piper-poto") es lo único que 
permite inducir la existencia 
de un pasado histórico. Dicen 
que este lamentable estado de 
cosas es debido a que ente-
rado el que fue supremo dicta-
dor de la isla, Trujil lo, de la in-
minente visita de una delega-
ción internacional, mandó 
limpiar y "adecentar" las rui-
nas de La Isabela. El burócra-
ta de turno fiel cumpl idor a su 
manera de tan escueta orden, 
mandó meter los "bul ldozer" y 
dejar todo " l is to para revista". 
La airada y ejemplar res-
puesta del dictador al ente-
rarse de lo ocurrido no per-
mit ió remediar lo irremediable. 
Hoy, los cascotes expuestos a 
quien se digna aparecer por 
esos lares, son el único . 
vestigio de la "g lor ia hispáni-

La herencia de Colón 

Mejor suerte le ha tocado a 
la obra de Diego Colón, hijo de 
Cristóbal, cuyo Alcázar de esti-
lo neo-gótico se mantiene ex-
pléndido y airoso en la de-
sembocadura del río Ozama, 
en la capital Santo Domingo. 
Cuentan que a tal i lustre per-
sonaje, un humilde fraile lla-
mado Luis de Montesinos le 
cantó las cuarenta en un ser-
món público, acusándole de 
"tratar a los indios en dis-
conformidad a la ley de Dios". 
El íntegro fraile desconocía 
que los virreyes no suelen te-
ner del término humano un 
concepto tan universal; y que 
no es difíci l argüir que negros, 
indios y amari l los no son seres 
humanos, o, si lo son, igual 
que las mujeres no tienen al-
ma o les falta algo por el es-
tilo. Y que la propia voluntad 
de Dios es elástica y masti-
cable como el chicle. El caso 
es, que terminó con sus 
huesos en Valladolid con más 
pena que gloria, aunque hoy 
los dominicanos le recuerden 
por medio de un gigantesco 
monumento como, "e l defen-
sor de los indios". 

No fue ese el caso de otro 
padre, éste "b ien ilustre" (y 
hoy bien olvidado) y con más 
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c a r g o s y g l o r i a s q u e espo lo -
nes t i e n e un g a l l o de pe lea: 
Fray N i c o l á s de O b a n d o se lla-
maba , y o s t e n t ó p l e n o s pode-
res s o b r e c u e r p o s y a l m a s . A él 
se a t r i b u y e haber f o r j a d o la 
idea de i n t r o d u c i r e s c l a v o s 
a f r i c a n o s para las t a reas m á s 
p e s a d a s , y de q u i e n c u e n t a n , 
q u e pose ía f i n a p a s i ó n amoro -
sa y te r r i b le i ra an te los de-
sa i res de las a g r a c i a d a s por 
s u s favo res . D i cen de l susod i -
c h o f ra i le , q u e a i rado por la ne-
ga t i va de la be l l a re ina t a i n a 
A n a c a o n a , m a n d ó d e g o l l a r l a 
c o n j u n t a m e n t e c o n su s é q u i t o 
c o m p u e s t o por m á s d e 200 
p e r s o n a s . Su a m a n t e ind ígena , 
p reso y d e p o r t a d o para Espa-
ñ a p re f i r i ó mo r i r de i n a n i c i ó n 
d u r a n t e el v ia je , a v iv i r c o m o 
e s c l a v o de s u s m a j e s t a d e s ca-
t ó l i c a s . 

Es ta t r á g i c a y r o m á n t i c a d is-
p o s i c i ó n al s u i c i d i o resu l tó ser 
a l g o c o l e c t i v o en t re los i n d i o s 
t a i nos . Es pu ra ve rdad h is tó -
r i ca q u e s u s ú l t i m o s superv i -
v i e n t e s d e r r o t a d o s en la re-
v u e l t a e n c a b e z a d a po r Enrr i-
qu l l l o , d e c i d i e r o n un " a u t o - g e -
no(3ldÍo" d e j a n d o de p roc rea r 
(u t i l i zando m é t o d o s an t i con -
c e p t i v o s s in d e s c u b r i r h a s t a 
hoy) para e x t i n g u i r s e de pu ra 
vejez, c o m o p e r s o n a s y c o m o 
raza. M u r i e r o n , n o c o n las bo-
tas p u e s t a s c o m o el genera l 
Custer c u a l q u i e r a , s i n o c o n la 
d i g n i d a d y el o r g u l l o de q u i e n 
no se s o m e t e a la e s c l a v i t u d 
aunque c a r e z c a de fuerzas 
para la r ebe l i ón guer re ra . 

No t e r m i n ó as í la h i s t o r i a de 
sus c o m p a ñ e r o s de rebe l i ón 
a r m a d a : l o s n e g r o s 
c imar rones (la p a l a b r a c ima-
rrón se d e s i g n a b a al p r i nc i -p io 
a los a n i m a l e s d o m é s t i c o s 
vue l tos a l e s t a d o sa lva je) . En 
los t i e m p o s de la c o l o n i a , los 
negros h u i d o s t o m a r o n ese 
nombre . Y e s a p a l a b r a ini-
c i a l m e n t e i n f a m a n t e adqu i r i ó 
rango de nob leza , d e ser l ibre) 
c a p i t a n e a d o s p o r L e m b a , 
m i t a d p r í n c i p e m i t a d b ru jo , cu-
ya l u c h a ab r i ó el c a m i n o a la 
guer ra c iv i l q u e a b o l i ó la es-
c l av i t ud y l i be ró a la i s la d e las 
fuerzas c o m b i n a d a s de Ingla-
terra, F r a n c i a y España . M á s 
de 130.000 s o l d a d o s , la é l i te de 
las c o l o n i a s , m u r i e r o n f ren te a 
los b a t a l l o n e s de los " n e g r o s 
p i o j o s o s " . As í s u r g i ó la pri-
m e r a r e p ú b l i c a negra , a l l í en 
t ie r ras a m e r i c a n a s . 

Jamás él azúcar 
fue más amargo 

Las c l a s e s d i r i g e n t e s dom i -
n i c a n a s y su h i s t o r i o g r a f í a ja-
m á s h a b l a n de las i n v a s i o n e s 
y a n k i s . No les conv iene . Pero 
azuzan c o n s t a n t e m e n t e el 
o d i o an t i - ha i t i ano , b a s á n d o s e 
en la é p o c a de la desco lo -
n i zac ión , d o n d e un g o b i e r n o 
d i r i g i do por l íderes ha i t i anos , 
i m p u s o p a r a l e l a m e n t e leyes 
p r o g r e s i s t a s y un hegemon i s -
m o n a c i o n a l ha i t i ano . El lo pro-
d u j o u n a c o m p l e j a reacc ión , 
c o n g u e r r a s de r e s t a u r a c i ó n 
en a l i anza c o n España , y u n a 
nueva i n d e p e n d e n c i a ba jo di-
r ecc i ón c o n s e n / a d o r a . Hoy , 
an te c u a l q u i e r c r i s i s soc i a l o 
po l í t i ca , se i n f l a m a n c o n fac i -
l idad los s e n t i m i e n t o s ant i -
h a i t i a n o s ; s o n los j ud íos , los 
" n e g r o s " de t u r n o , q u i e n e s 
a d e m á s d e e n s u c i a r , 
c o n t a g i a r , e tc , q u i t a n el tra-

ba jo a h o n r a d o s d o m i n i c a n o s . 
Los q u e n o d u d a n en a l ia rse 
c o n el d i c t a d o r v i t a l i c io de 
Hai t í , " B a b f - d o c " D u v a l i e r p a r a 
rea l izar p i n g ü e s negoc ios , 
(ent re e l l os e l de l c o m e r c i o de 
t r a b a j a d o r e s de la zafra) ut i l i -
zan a la vez la ca rnaza rac i s ta 
para exacerva r c h o v i n i s m o s 
n a c i o n a l e s , y e x p l o t a r en régi-
m e n de e s c l a v i t u d a t raba jado -
res h a i t i a n o s de l azúcar en un 
rég imen de sa la r i o y t r aba jo 
q u e n i n g ú n d o m i n i c a n o por 
m u y n e c e s i t a d o q u e es té acep-
ta r ía rea l izar . 

L o s i n g e n i o s azucare ros , 
(p r i vados o de l Es tado) em-
p lean a n u a l m e n t e m i l l a res de 
h a i t i a n o s v e n d i d o s por " s u " 
p res iden te , para q u e sean es-
t r u j a d o s al igua l que ta c a ñ a 
por e l l os c o r t a d a lo se rá pos-
t e r i o r m e n t e para conve r t i r se 

en azúcar . Engañados , t ra ta-
d o s c o m o bes t i as , c o n f i n a d o s 
en " B a t e i s " (verdaderos cam-
p o s de c o n c e n t r a c i ó n , v i s tos 
por m i s p r o p i o s o jos) es tán 
o b l i g a d o s a t raba ja r de so l a 
so l v i g i l ados c o n s t a n t e m e n t e 
por c a p a t a c e s y g u a r d i a s cam-
pes t res a r m a d o s de r i f les y re-
pe t i do ras q u e d i spa ran al 
m e n o s s í n t o m a de p r o t e s t a o 
i n ten to de hu ida . 

Poder c o n t e m p l a r un batey 
es d e s c e n d e r al más negro de 
los i n f i e rnos . Al l í se hac i nan 
de n o c h e c o n el e s t ó m a g o 
con t ra ído por el hambre , y el 
co razón e n c o g i d o por el m i e d o 
y la s u c i e d a d en espera de que 
con el nuevo día serán saca-
d o s a p a t a d a s c o m o g a n a d o 
para e n c a m i n a r l o s a la zaf ra . 

Y sob re e l l os se inven ta rán 
mi les de fábu las . En las es-

cue las nac iona les se l legará a 
dec i r q u e los " c o n g o s " c o m e n 
n iños d o m i n i c a n o s . So lo la iz-
qu ie rda revo luc ionar ia , los sin-
d i c a l i s t a s ín tegros les l l aman 
" h e r m a n o ha i t i ano" . . . 

La sombra de 
los dictadores 

N i n g ú n pueb lo t iene la res-
p o n s a b i l i d a d de p r o d u c i r d ic-
tado res , m á s b ien los su f re . En 
la R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a h u b o 
u n o de las p r o p o r c i o n e s de 
qu ien n o s j o d i ó du ran te 40 
años . C o m o él, lo fue por de-
s i g n a c i ó n d iv ina . En el caso 
que nos ocupa , por la merced 
de la " V i r g e n de la Al ta-Gra-
c i a " . Ases i nó , exp lo tó , robó y 
los " t e r r o r i s t a s " que lo a just i -
c i a ron (eso le d i f e renc ió de l 
nues t ro que mur i ó en la c a m a 

i n t o x i c a n d o en a l c o h o l a t o d a 
la ro jer ía de l país) t i enen hoy 
rango de " h é r o e s de la p a t r i a " . 

De él se c u e n t a n i n f i n i dad 
de cosas . A n é c d o t a s que 
l lenan l ib ros en te ros . Se resal-
t a su pa r t i cu la r idea de lo q u e 
era nac iona l i za r t ie r ras y me-
d ios p r o d u c t i v o s : los conve r t í a 
en p rop iedad pa r t i cu la r de 
qu ien era d u e ñ o de l país. O s e a 
de él. As í e l m i s m o día que na-
c iona l i zó la i ndus t r i a de l calza-
do, h izo p ú b l i c o el dec re to por 
el cua l se o b l i g a b a a var ios mi-
l l ones de d o m i n i c a n o s que 
s i empre habían v iv ido desca l -
zos, a ves t i r ca lzado, " p o r mo-
t i vos de s a l u d " . 

De es te n e p o t i s m o no esca-
paba ni la n iña de sus o jos : el 
e jé rc i to . En una c e n a de t a n t a s 
d o n d e al f i na l los rec ios de-
fenso res de la pa t r ia man i fes -
t a b a n sus a t r i b u t o s m á s va-
l iosos , parece ser que un co-
ronel pendenc ie ro y b ravucón 
rec ib ió un bo te l lazo en p lena 
cara. Fuera de s u s cas i l l as con 
la r eg lamen ta r i a de l 45 en la 
mano , g r i tó : ¡¿quién ha s i do el 
cab rón? ! ¡que t enga güevos , lo 
m a t o ! . Has ta q u e u n a tran-
qu i l a voz, (que reconoc ió ser ia 
de l genera l ís imo) , le c o n t e s t ó ; 
he s i do yo ¿que pasa?. N a d a 
mi genera l — b r o t ó ia d iscu l -
pa— ¡Buena punter ía , le fe-
l i c i to ! . 

"Bolo" el tiburón 

Balaguer , a n t i g u o lugar te-
n ien te de Tru j i l l o fue izado 
c o m o p res iden te " c o n s t i t u c i o -
n a l " por los yank i s a raíz de la 
i nvas ión del 65. De su d ic-
t adu ra se c u e n t a n hor ro res . 
N a d a los i l us t ra t a n t o c o m o la 
h i s to r i a de un v ie jo t i b u r ó n 
c o n o c i d o c o n el nombre de 
" b o l o " (se les l l ama así a los 
an ima les q u e t i enen el rabo es-
t r opeado , o en caso de pez, 
u n a aleta) f á c i l m e n t e reconoc i -
b le por tener su a le ta do rsa l 
me l lada . Cuando es ta a le ta 
m e r o d e a b a el a c a n t i l a d o Este, 
del m a l e c ó n de ia cap i t a l 
(cerca de d o n d e fue a jus t i -
c i ado Tru j i l lo ) , qu ienes pod ían 
observar la sab ían que espera-
ba ca rnaza s u m i n i s t r a d a por 

ve rdugos de la po l i c ía po-
l í t ica. Esta era u n a de las for-
m a s por las cua les desapare-
c ían los p resos po l í t i cos . Un 
v ie jo t i bu rón , hab i t uado a la 
c o m i d a fác i l , s imbo l i zó a una 
d i c t a d u r a , . c u y a person i f i ca-
c i ó n es hoy s in n i n g ú n pudor , 
je fe f o r m a l de la o p o s i c i ó n ma-
yor i ta r ia (cua lqu ie r pa rec ido 
pura co inc idenc ia ) . " B o l o " ha 
desapa rec ido . Quizás por puro 
v ie jo , qu izás por f a l t a de ali-
men to . Pero el m iedo a que 
regrese, o le s u s t i t u y a ot ro, no 
ha d e s a p a r e c i d o en los do-
m i n i c a n o s . Nues t ra l l egada a 
San to D o m i n g o c o i n c i d i ó c o n 
una fuer te o l eada repres iva 
c o n t r a s i n d i c a l i s t a s y miem-
bros de la izqu ierda. D icen que 
era una m a n i o b r a prevent iva 
f r en te a u n a pos ib le repe t i c ión 
d é l a s j o r n a d a s de A b r i l . ¡ a | 

lay polémica 
s Ouisqueya e 

?s/e nombre. 
3 es el nom-
I. Para otros tre originario 

una Invención por nu se< ¡jaiaijia 
taina, considerando que de buscar 
tal nombre original,'sólo cabria el de 
Haiti, pero eso es harina de otro eos-



OOMB ATE SINDICAL 

Sagunto: una estafa anunciada 
punto tée vista 

EL pasado més de mayo, en su 
informe ante el Congreso de la 
Federación del Metal de CCOO, 

Juan Ignacio Marín decía: -El acuerdo 
de Sagunto que hemos conseguido 
CCOO, demuestra que es posible otra 
política de reconversiór). Sin ser el cien 
por cien de lo que hubiéramos de-
seado. marca ei camino de la recon-
versión sin despidos, con reindustria-
llzaclón, sin bolsas de paro, con con-
trol sindical del proceso ". 

Por aquellas mismas fechas, expu-
simos nuestra posición (ver Combate-
zutik: 343 y 344) . diametralmente 
opuesta a la anterior: el pacto de Sa-
gunto había sido una grave derrota en 
un doble sentido: primero, porque los 
trabajadores de AHM no habían con-
seguido ni una sola de las reivin-
dicaciones de sus 14 meses de lucha 
ejemplar: a cambio del cierre de la ca-
becera, el único compromiso mediana-
mente serio que había f irmado el go-
bierno eran 500 empleos inseguros y 
de dudosa estabil idad, frente a los 
2.200 empleos di rectos que se 
destruían; segundo, porque el pacto 
era una derrota polít ica para todo el 
movimiento obrero, que había visto en 
Sagunto la posibi l idad de romper la po-
lítica de reconversión industrial del go-
bierno socialista. 

En fin, el día 12 de septiembre llegó 
lo que tenía que llegar: un expediente 
de regulación de empleo para 1.800 tra-
bajadores —definido justamente por 
la Federación del Metal de CCOO, en 
su resolución del mismo día 12 como 
"un despido unilateral y sin garan-
t ías"—, cuando todavía no se ha dado 
ni una paletada de tierra para instalar 
ni una sola de las empresas cuya ins-
talación se prometió. 

UNA conclusión se impone: el 
gobierno ha estafado a los tra-
bajadores y el pueblo de Sagun-

to; sólo el servil ismo del secretario ge-
neral de UGT-metal, Antonio Puerta 
puede interpretar lo ocurrido como 
simplemente "un problema de ajuste 
de calendarios". Pero si la estafa está 
clara, hay otras conclusiones impor-
tantes que parece que no están tan 
claras: la primera, qie dicha estafa es 
perfectamente consecuente con el 
pacto del 4 de mayo y con la linea ge-
neral del gobierno respecto a Sagunto 
desde primeros de 1983: han tratado 
de cerrar (a cabecera, dejar en funcio-
namiento un tren de laminación en frío 
con 1755 trabajadores {el pacto decía 
que " la expectativa de la planti l la es 
del orden de 2.000 trabajadores"; 
CCOO interpreta ahora que esto "del 
orden" signif ica 2.500 trabajadores; 
pero quien decide el signif icado de las 
palabras ambiguas es el más fuerte y 
se ha dejado que sea el gobierno el 
más fuerte). El proyecto del gobierno 
para el resto de la planti l la de AHM ha 
sido siempre el despido, por uno u otro 
camino. Es decir, la práctica se ha en-
cargado de demostrar que el pacto de 
Sagunto no signif icaba en modo algu-
no "o t ra polít ica de reconversión", 
sino simplemente dar vía libre a la rea-
lización de la misma polít ica de recon-
versión que el gobierno defiende 
desde su toma de posesión. 

La segunda conclusión de esta ex-
periencia se refiere a la dirección de 
CCOO, que presentó el pacto como 
una victoria. Ahora se dice que "e l 
gobierno pierde toda credibil idad y 
confianza". Más vale tarde que nunca, 
aunque francamente no sabemos por 
qué hubo que dar la más mínima credi-

bil idad al gobierno el pasado més de 
mayo, cuando ya estaba más que claro 
que se comportaba frente al movimien-
to obrero como la peor, la más cíníca y 
brutal patronal. Pero el problema de 
fondo es qué credibi l idad y confianza 
merece una dirección sindical que se 
deja estafar de una forma tan burda 
por el gobierno. 

PORQUE no valen los argumen-
tos-de Ingenuidad, del "nos han 
engañado". A estas alturas nos 

conocemos todos. Era muy fácil prever 
cuál iba a ser ta conducta del gobierno 
después del pacto de mayo. Para el go-
bierno, el pacto era únicamente un ins-
trumento para quebrar la relación de 
fuerzas lograda por la lucf>a de los 
obreros de Sagunto (quizás esta expe-
riencia ayude a comprender a los com-
pañeros del PC por qué nosotros nos 
oponemos a los acuerdos de tipo "pac-
to social" , en cualquier relación de 
fuerzas). Para los trabajadores, lo que 
estaba en juego en la lucha de Sagun-
to era conseguir derrotar la polít ica gu-
bernamental de reconversión; cual-
quier compromiso en medio de la lu-
cha sólo podía ser aceptable si el mo-
vimiento obrero y el movimiento de so-
lidaridad con AHM conservaba sus 
fuerzas y su moral y el gobierno reali-
zaba concesiones reales, de esas que 
no pueden "esfumarse" al cabo de 
unos meses. El pacto de Sagunto su-
puso el cierre de la cabecera y la acep-
tación por los sindicatos de un exce-
dente de más de 2.000 trabajadores, a 
cambio de promesas que, como hemos 
visto, se "esfuman" : esto debil i tó gra-
vísimamente a los trabajadores y el 
pueblo de Sagunto. El gobierno había 
ganado. Tenía ia puerta abierta para 
realizar sus planes, o dicho de otra ma-

nera, había conseguido la relación de 
fuerzas necesaria para poder estafar. 

AÍHORA se plantea que, de nue-
vo, "Sagunto no se cierra", que 
incluso se volverá a encender el 

horno n° 2, que hay que volver a la lu-
cha,... Todo esto está muy bien y, por 
nuestra parte, nos comprometemos a 
apoyar con todas nuestras fuerzas a 
los trabajadores de Sagunto, que se 
han ganado más que de sobra y para 
siempre la sol idaridad del movimiento 
obrero y especialmente, de los revolu-
cionarios. 

Pero hay que reconocer que existen 
posiciones en la dirección de CCOO, 
que de ninguna manera sirven para lu-
char. Javier Martínez ha dicho: "Sa-
gunto sólo se cierra con el acuerdo 
totalmente cumpl ido" . ¿Alguien puede 
creer seriamente que va a movilizarse 
alguien, con ia fuerza y la masividad 
que es necesaria para hacer frente a la 
estafa del gobierno, por el miserable 
objetivo de que Sagunto se cierre con 
tales o cuales condiciones?. 

Nosotros, repetimos, desarrollare-
mos toda iniciativa de solidaridad que 
ayude a los trabajadores de Sagunto. 
pero estamos convencidos que la 
única posibi l idad de volver a levantar 
Sagunto es reconocer que el pacto fue 
un error, denunciarlo y volver a plan-
tearse el problema que tuvimos ante 
nosotros en febrero y no se supo re-
solver: cómo hacer de Sagunto la pun-
ta de lanza de una movilización gene-
ralizada contra la política de reconver-
sión industrial del gobierno. Porque 
esa era realmente la batalla entonces y 
lo sigue siendo ahora. Y puede ser 
ganada. • 

VALLECAS EN LUCHA CONTfíA EL PAHO 

Una experiencia 
que debe extenderse 

LCR(Vallecas) 
Vallecas es una zona con tradición en la lucha contra el paro, 
fundamentalmente en la construcción. Ya en 1980 y debido al 
plan de Remodelación —que contemplaba la construcción de 
12.000 viviendas socia les- , tuvo lugar el primer intento de esta-
blecer un control sobre las obras que se iban a realizar, con el 
objetivo dé que sirvieran para paliar de alguna manera las eleva-
disimas tasas de paro existentes en la zona, intentando que las 
obras duraran el máximo tiempo posible y acogieran al mayor 
número de trabajadores. A pesar de existir condiciones para 
hacer un buen trabajo —negociaciones directas, sindicatos y 
promotora, establecimiento de un porcentaje del 60% para los 
parados de la zona, etc.—, los resultados fueron muy desiguales 
por la falta de seguimiento y control por parte de los responsa-
bles provinciales y en especial porque todo el proyecto se redujo 
a negociar la entrada del personal. 

A partir de mayo de este año cesariamente varios niveles 
es cuando, por requerimiento 
de un grupo de parados que 
acuden a CCOO solici tando el 
apoyo del Sindicato en la lu-
cha por un puesto de trabajo, 
se empieza a elaborar desde el 
secretariado de CCOO un pro-
yecto cuyo objetivo a largo 
plazo es permanentizar la lu-
cha contra el paro, hacer de 
esto el eje central de la acti-
vidad dei Sindicato. 

Repartir el trabajo 

Pero este proyecto tie 

Actualmente el eje fundamen-
tal de nuestra actividad es ia 
lucha por un puesto de tra-
bajo. Efectivamente, en estos 
momentos hay en construc-
ción en Vallecas más de 4,000 
viviendas, la mayoría de Pro-
tección Oficial, y qüe, debido 
al alto índice de paro en ta zo-
na - a l r e d e d o r de 9.000 en la-
construcción—, ponen de ac-
tual idad esta lucha y la consig-
na que hoy para nosotros jue-
ga un papel central: "que el 
trabajo se reparta". Es a partir 
de esta consigna que se ha 

elaborado toda una linea de 
acción (contra las horas ex-
tras, contra el destajo, por el 
control de las condiciones de 
trabajo...) destinada a hacer 
efectiva esa consigna, a meter 
en cintura a las empresas de la 
zona, a controlar el salvajismo 
laboral que impera hoy en la 
construcción. 

Con estos planteamientos 
nos pusimos inmediatamente 
a trabajar. Se trataba, en 
primer lugar, de conseguir es-
tructurar en torno al sindicato 
a un núcleo importante de pa-
rados que permitiera imponer 
una negociación a las empre-
sas. Para ello se sacaron oc-
tavil las, se organizó una cam-
paña destinada a aglutinar 
compañeros. Al mismo tiem-
po, se organizaron piquetes 
para impedir ia realización de 
horas extras, de la misma ma-
nera que se empezaba a nego-
ciar con algunas empresas. 
Paralelamente se organizó el 
funcionamiento. Se eligió una 
comisión que mantuviera los 
contactos con las empresas; 
se decidió funcionar por asam-
bleas semanales (los jueves), 
en las que se discute y planifi-
ca las acciones. También se 
discutieron y aprobaron los 
criterios de acceso a los 
puestos de trabajo conquista-
dos: combatividad y necesi-
dad. 

Quedó claro también que la 
asamblea es una estructura 

abierta a todos los parados: 
estén o no afi l iados, de CCOO 
o de UGT, sean o no de la zo-
na. La única exigencia és la 
part icipación en las acciones. 
A la vez se empezó a confec-
cionar unas listas por catego-
rías y especialidades, que re-
coge la si tuación actual de 
cada parado. 

La exigencia fundamental a 
las empresas eran la acepta-
ción de unos porcentajes de 
admisión de personal (indica-
tivamente el 60% para el 
Sindicato y el 40% para las 
empresas) a la vez que el cum-
pl imiento del convenio en 
materia de contratación y 
periodo de prueba. 

Los primeros resultados 

Al principio los resultados 
fueron desiguades, debido 
f u n d a m e n t a l m e n t e a la 
desconfianza de muchos para-
dos en que el Sindicato fuera 
un instrumento úti l en la lucha 
contra el paro, por el estado de 
abandono en que se encuentra 
esta lucha por parte de las di-
recc iones s ind ica les. Sin 
embargo, hoy, después de casi 
5 meses de trabajo ininterrum-
pido, se han cubierto ia mayor 
parte de los objetivos plantea-
dos. A saber: 

— Estructurar en torno al 
sindicato a un núcleo impor-
tante y activo de parados. 

— Combatir con éxito la ten-

dencia a ia "zonal ización" aP 
• "parcel ismo", incluso al "cho-
v in ismo" de barrio, que ta 
agrupación de sectores de pa-
rados en torno a algunas Aso-

. ciaciones de Vecinos había 
introducido en la lucha por los 
puestos de trabajo. Como dato 
i lustrativo, decir que a las 
asambleas acuden regular-
m e n t e c o m p a ñ e r o s de 
Móstoles, Leganés, Qetafe y 
Moratalaz, aunque la mayoría 
son de Vallecas. 

— Entablar negociaciones 
con la práctica total idad de las 
empresas de la zona y, gracias 
a la movilización, conseguir ya 
18 puestos de trabajo. Resul-
tado que es modesto pero que 
hay que entenderlo como el 
principio de una lucha que va a 
ser mucho más larga. 

Como dato negativo de todo 
este proceso, destacar la posi-
ción de UGT de Vallecas que, a 
pesar de ser invitada a inte-
grarse en igualdad de condi-
ciones, ha preferido mantener-
se al margen, optando por ne-
gociar por arriba y de forma 
separada en algunas empre-
sas (Fersa, H. Alemana) y no 
part icipar en el resto. 

Como conclusión, decir que 
estamos empezando. Queda 
aún mucho camino por reco-
rrer y estamos dispuestos a 
ello. 
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CONSTRUCCION NAVAL 

Día 20, Huelga General; 
25 y 27, movilizaciones 
5 de octubre: Asamblea de 
Delegados en Madrid 

Mikel Aldasoro 

En lo que respecta a medianos 
y pequeños asti l leros, hay que 
destacar que la segunda fase 
de negociación (planes sub-
sectoriales de SORENA e INI) 
culminó con la aceptación por 
parte de la Administración y de 
las dos centrales sindicales 
participantes, UGT y ELA-STV, 
del plan de SORENA. El con-
tenido de dicho acuerdo es to-
talmente nefasto para los tra-
bajadores: supone el progresi-
vo desmantelamiento del sub-
sector, reduciendo el tonelaje 
de 450.000 TRBC (Toneladas 
de Registro Bruto Compensa-
do), histór icas a 190.000 TRBC, 
lo que impl ica la aceptación de 
más de 7.000 excedentes; 
como contrapart ida, el plan no 
contiene elementos de rein-
dustrialización, ni tiene en 
cuenta las necesidades de la 
flota, quedándose en un plan 
de despidos y futuros cierres 
de instalaciones. 

En lo concerniente a gran-
des astilleros, se ha producido 
la ruptura de negociaciones el 
pasado 13 de septiembre. El 
documento inicial, presenta-
do por la división naval del INI, 
contemplaba la reducción del 
tonelaje a 255.000 TRBC, con 
la consecuente reducción de 
factorías, de nuevas construc-
ciones, de las 5 actuales a 3, 
prescindiendo de Euskatduna 
(Olabeaga) y Astano. Así mis-
mo recogía el desmantela-
miento de las fábricas de mo-
tores de Bilbao y Sestao y la 
segregación de actividades 
"at íp icas" (Fundición de Asua, 
etc.). 

La estrategia de la Adminis-
tración y de la UGT, de susti-
tuir este documento inicial por 
otro más general y abstracto, 
responde a dos razones: 

a) ELA-STV bajo ningún con-
cepto podría f irmar el primer 
texto, porque para ella es obje-
tivo irrenunciable la supervi-
vencia de Euskalduna. Sin em-
bargo, cabría alguna posibili-
dad de que f irmase unb que no 
contemplase el' diseño indus-
trial. 

b) UGT pretente que la se-
gunda fase culmine sin haber-, 
se negociado la parte más 
confl ict iva (cierre de instala-
ciones, excedentes por zona y 
factorías), trasladándose ésta 
a la tercera fase en las que las 
centrales sindicales no nego-
cian como tales, siendo los 
Comités de Empresa quienes 
lo hacfen. Hay que señalar que, 
en principio, la tercera fase 
sólo estaba prevista para el 
subsector de medianos y pe-
queños asti l leros, culminando 
la negociación de grandes as-
ti l leros con la segunda fase. 

La intervención cargada de 
intransigencia y dureza de 
Pedro Sancho —director de la 

división naval del INI— en la 
que señaló su no renuncia a 
todo lo contemplado en el pri-
mer texto. Junto con la no cla-
rif icación de ninguna de las 
dudas y ambigüedades plan-
teadas por las centrales sin-
dicales en anteriores reunio-
nes, fueron decisivas, cara a la 
ruptura de negociaciones y a 
la convocatoria de huelga en 
grandes asti l leros para el día 
20 de septiembre, 

Reunión de C C O O 
e Izquierda sindical 

El mismo día 13, se celebró 
en Madrid una reunión de 
CCOO, CAT, LAB, CSI de As-
turias, INTG y CNT. UGT y ELA-
STV, que también estaban 
convocadas no asistieron. Los 
temas tratados fueron: 1) 
Análisis de la realidad por zo-
nas; 2) Situación de la negocia-
ción y 3) Objetivos y,moviliza-
ción. 

En cuanto al primer punto, 
cabe destacar que la situación 
es part icularmente grave y 
conf l ict iva en Ferrol (Astano) y 
Bilbao (Euskalduna), donde se 
asiste a procesos de paraliza-
ción de la producción por par-
te de la empresa, y en Ascón 
(Vigo) donde habiéndose ago-
tado el período legal de de-
sempleo y el fondo especial 
arbitrado posteriormente, los 
t rabajadores no perciben 
n i n g ú n t i po de sa lar io . 
Después del periodo vacacio-
nal se han producido movili-
zaciones de los trabajadores 
de Euskalduna en Bilbao 
(corte de tráf ico y manifesta-
ción). En Gijón con barricadas 
y quema de autobuses por los 
de Duró-Felguera. En Vigo, los 
t r a b a j a d o r e s de A s c ó n , 
tomaron la Delegación de Ha-
cienda de esta ciudad. Así 
mismo el no pago de comple-
mentos por parte de las empre-
sas a los trabajadores de la in-
dustr ia auxiliar en regulación, 
está siendo respondida por 
éstos en Sestao, Olabeaga, 
etc. 

Respecto al segundo punto, 
después de caracterizar las 
negociaciones en el sentido 
arriba señalado, se pasó a que 
cada central sindical expusie-
se su posición sobre la parti-
cipación o no de los Comités 
de Empresa en la tercera fase 
de negociaciones. CCOO era 
.partidaria de dicha participa-
ción, aduciendo que con ello 
se podían evitar manipulacio-
nes, etc. CAT y CSI se posicio-
naron en contra, por estimar 
que sería contradictorio con la 
act i tud anterior de rechazar, 
tanto el sistema de negocia-
ción por fases, como el conte-
nido de las dos primeras 
fases. Además, el papel de los 
comités en dicho proceso va a 
ser meramente consult ivo y 

nunca decisorio. 

Finalmente, tras los análi-
sis anteriores y caracterizar 
ios planes de la división naval 
del INI como un intento de des-
mantelar el sector, hubo pfena 
coincidencia en la necesidad 
urgente de realizar moviliza-
ciones a escala del conjunto 
del sector, convocándose és-
tas para los días 20, 25 y 27 
próximos. Igualmente se esti-
mó conveniente mantener una 
nueva reunión de todas las 
centrales sindicales (incluidas 
UGT y ELA-STV) el día 4 de oc-
t u b r e para p repara r la 
asamblea de delegados del 
sector, que se convoca para el 
día 5. En dicha asamblea se 
hará una nueva valoración de 
la situación y, si ésta no ha ex-
perimentado cambios, se pre-
sentará una nueva propuesta 
en el calendarlo de moviliza-
ción. 

Día 20, Huelga General. 
El 25 y 27, movilizaciones 

El hecho de que la prensa 
haya lanzado a los cuatro vien-
tos la convocatoria de huelga 
por parte de UGT y ELA para el 
próximo día 20, mientras que 
no ha hecho más que una so-
mera referencia a las convoca-
torias del resto de centrales 
sindicales, no debe sorpren-
der a nadie. UGT y ELA-STV 
representan el sindicalismo 
"civ i l izado" que ha aceptado 
hasta el momento la dinámica 
de negociación impuesta por 
la Administración (las " fases") 
y que ha suscrito el documen-
to in ic ia l (pr imera fase) 
- d o n d e se acepta la f i losofía 
de reconversión del PSOE 
(bolsas de paro, etc)—, así 
como el de la segunda fase de 
medianos y pequeños astille-
ros. 

Sin perder de vista estas di-
ferencias reales entre unas y 
otras centrales sindicales, hay 
que señalar que, en la actual 
coyuntura, lo que está sobre la 
mesa son los planes del INI y 
en este terre no hay unanimi-
dad de cara a rechazarlos. 
Este factor va a ser decisivo de 
cara a que el día 20 se dé una 
Jornada exitosa. En este senti-
do, se pronunció el pleno del 
Comité,de grandes astil leros 
de la ría del Nervión (naval de 
Sestao, Euskalduna y Asua), 
donde hubo unanimidad de ca-
ra a preparar y apoyar la huel-
ga del día 20 y para convocar 
una manifestación en Bilbao 
para el mismo día. 

En aras a la necesaria y po-
sible unidad del sector, condi-
ción indispensable para afron-
tar con realismo y dureza las 
agresiones de la Administra-
ción y empresas, el dia 20 debe 
ser una jornada decisiva de 
arranque. Pero UGT y ELA-STV 
deben de apoyar también las 
movilizaciones del 25 y del 27, 
así como asistir a la reunión 
del día 4 y a la asamblea de 
delegados del día 5, elemen-
tos importantes para alcanzar 
dicha unidad.D 

¿A donde van 
Westhinghouse 
y la General? 
Apoyados por nuestro partido 
LKI, que cuenta con dos 
delegados en cada una de las 
fábricas,, LAB d e G E E y e l co-
lectivo unitario de WESA, ante 
el progresivo deterioro de la si-
tuación en ambas empresas 
han realizado una declaración 
de la cual reproducimos am-
plios extractos: 

«Desde hace varios años, la 
situación de GEE y WESA, vie-
ne caracterizada por un largo 
paréntesis en el que no se vis-
lumbra con claridad cuál es la 
salida. Sin embargo está sien-
do de nefastas consecuen-
cias para los trabajadores: 
continuos expedientes, conge-
lación de convenios, retroceso 
en la moral y combatividad de 
los trabajadores, etc... 

Durante el pasado més de 
julio, tuvieron lugar en Madrid, 
diversas reuniones entre la ad-
ministración, las patronales de 
GEE y WESA y representantes 
de ámbas empresas de los sin-
dicatos CCOO, UGT y ELA; 
reuniones que al parecer con-
tinuarían en septiembre. 

De tales reuniones, hasta el 
momento, no ha trascendido 
nada claro. Se ha hablado de 
la posible fusión de ámbas em-
presas, de reparto de líneas de 
producción, de la necesidad 
de la restructuración, etc... 
pero no se ha concretado 
nada. Sin embargo, tanto pa-
tronal como administración 
han sido claros en señalar que 
la capacidad de producción es 
muy superior a la demanda del 
mercado, y que, por tanto, hay 
un importante excedente de 
planti l la a liquidar, cifrado ofi-
ciosamente en unas 2,000 per-
sonas de las 5.500 que apro-
ximadamente componemos 
ambas empresas(..,) 

D e s g r a c i a d a m e n t e los 
representantes sindicales de 

CCOO, UGT y ELA, que están 
acudiendo a las reuniones 
tampoco se plantean un re-
chazo rotundo a esas medidas 
antiobreras, utilizando por el 
contrario el mismo lenguaje 
que la patronal y admitiendo, 
de hecho, toda la lógica capi-
tal ista y las medidas que ésta 
viene planteando, tal como ve-
nimos viendo en ambas fá-
bricas(...) 

LAB de GEE y el colectivo 
Unitario de WESA, cons 
ramos que es necesario prepa-
rarse desde ahora, plantean-
do: 

1.— La aplicación del conve-
nio firmado en WESA y la ne-
gociación inmediata en GEE, 
exigiendo el aumento del IPC, 
frente a cualquier intento de 
dilatación de los mismos. 

2.— El rechazo a cualquier 
nuevo expediente a partir del 
1° de enero. No hay que de-
sechar que las negociaciones 
sobre el futuro de GEE se si-
gan prolongando durante me-
ses, siendo de nuevo un pre-
texto para meternos expediea 
tes peores y dejarnos otra ve2 
sin convenio. 

3 . - Toda negoc lac ió r 
sobre el futuro de ambas em-
presás, debe garantizar los ac-
tuales puestos de trabajo, así 
como el mantenimiento de dos 
centros de trabajo, rechazan-
do cualquier bolsa de.desem-
pleo o desmantelamiento. 

Mucho nos tememos que las 
direcciones de CCOO, UGT y 
ELA, no vayan a hacer nada de 
esto. Realmente ha sido de 
vergüenza que el comité de la 
GEE ni siquiera haya sido in-
formado formalmente de las 
reuniones celebradas en 
Madrid. Sin el menoscabo de 
la presencia como tal de todos 
los sindicatos en los contac-
tos y negociaciones con la pa-
tronal y la administración, con-
sideramos que deben ser los 
comités en representación.de 
las asambleas y supeditadas a 
ellas, quien lleven las negocia-

Finalmente, frente a la com-
petencia e insolidaridad que la 
Patronal está tratando de es-
tablecer entre los trabajadores 
de GEE y WESA, a la que tam-
poco son ajenas esas direc-
ciones sindicales, el colectivo 
Unitario de WESA y LAB de 
GEE, l lamamos a los trabaja-
dores de ambas empresas a 
coordinar nuestros esfuerzos, 
luchar juntos, tarea en la que 
nos comprometemos a colabo-
rar estrechamente.»©} 

LAB de GEE 
Colectivo Unitario de WESA 
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•COMISION EJECUTIVA DE C C O Ó l 

Es ta C o m i s i ó n E jecu t i va se 
reun ía en m i t a d d e las nego-
c i a c i o n e s de l A E S (nuevo 
p a c t o s o c i a l b a u t i z a d o c o n el 
e u f e m i s m o de A c u e r d o Eco-
n ó m i c o y Soc ia l ) , de las q u e 
ta l c o m o van las c o s a s , se sa-
c a b a u n a c o n c l u s i ó n unán i -
me: e l ob j e t i vo de l G o b i e r n o 
es c o r r e s p o n s a b i l i z a r a los 
s i n d i c a t o s , p a r t i c u l a r m e n t e a 
CCOO, c o n su po l í t i ca eco-
n ó m i c a para e n c u b r i r así su 
f r a c a s o en el t e m a c lave de la 
s i t u a c i ó n q u e es la c r e a c i ó n 
de e m p l e o ; C C O O no puede 
a v a l a r . u n a . p o l í t i c a 
e c o n ó m i c a c o m o la q u e se 
d e s p r e n d e d e la p r o p u e s t a de 
P r e s u p u e s t o s , q u e es u n a po-
l í t i ca de a j u s t e du ro q u e no 
c rea rá e m p l e o . -La s e g u n d a 
c u e s t i ó n , en la que las pos i -
c i o n e s eran u n á n i m e s se 
re f ie re a la n e c e s i d a d de de-
n u n c i a r t a m b i é n las pos i c io -
nes de la pa t rona l , CEOE, en 
el t r a n s c u r s o de las negoc ia -
c i o n e s , e n f r e n t a d a s p u n t o 
por p u n t o c o n las re iv ind ica-
c i o n e s de los t r aba jado res . 

A par t i r d e ahí, las d iscu-
s i o n e s se c e n t r a r o n en las 
p r o p u e s t a s de a l g u n o s m iem-
b ros de ia CE de no cer ra r las 
p u e r t a s a u n a h i p o t é t i c a po-
s i b i l i d a d de l legar a o t r o t i p o 
de acue rdo , l l a m a d o por 
Diario 16 "acuerdo limitado", 
en el c a s o de q u e c o m o pare-

COMISION EJECUTIVA DE 
CCOO 

CRONÍCA ^^ 'a Ejecutiva 

c e e v i d e n t e f r a c a s e un acuer-
d o s o b r e e m p l e o , ana l i zando 
al f i na l la f i r m a o no f i rma " e n 
f u n c i ó n de s u s c o n t e n i d o s " . 
P o s i c i ó n q u e encon t ra r ía 
p o c o e c o en la m a y o r í a de in-
t e r v e n c i o n e s de l r es to de la 
E jecu t i va . C o m o c o n c l u s i ó n , 
la E jecu t i va a p r o b ó , por am-
p l i a m a y o r í a c o n d o s vo tos 
en c o n t r a (N ie to y Galán) y 
m e d i a d o c e n a d e abstenc io-
n e s (PC), la r e s o l u c i ó n que 
r e p r o d u c i m o s ín tegramente . 

La E jecu t i va se celebraba 
t a m b i é n en m e d i o de l proce-
s o i n f o r m a t i v o q u e está te-
n i e n d o l uga r en CCOO. Ya se 
hab ían c e l e b r a d o Asamb leas 
de D e l e g a d o s en b u e n a parte 
de los t e r r i t o r i os (País Valen-
c i á y Anda luc ía . . . ) c o n una 
n o t a b l e a s i s t e n c i a y queda-
b a n p a r a d e s p u é s d o c e n a s 
d e A s a m b l e a s d e de legados . 
E n e l I n f o r m e d e 
c o n c l u s i o n e s , M a r c e l i n o 
C a m a c h o r e c a l c ó l a 
n e c e s i d a d de q u e en d i c h a s 
A s a m b l e a s se a d o p t e n reso-
luciones s o b r e las negoc ia -
c i o n e s de l A E S y c o n c o m p r o -
m i s o s y p r o p u e s t a s de movi -
l i zac iones gene ra l es t i p o Jor-
n a d a de l u c h a a n ivel es ta ta l , 
q u e s i r van de ma te r i a l pa ra el 
C o n s e j o C o n f e d e r a l convo -
c a d o los d ías 2 y 3 d e oc tu -
bre. 

- D O C U M E N T O -

La Comisión Ejecutiva de la 
es de CCOO ha anaiizédo el 
desarroilo de ias conversacio-
nes para alcanzar un acuerdo 
económico social. 

Los hechos, han venido a 
mostrar con ciaridad ia escasa 
voluntad del Gobierno y ia opo-

'ón real de ia CEOE para al-
canzar un acuerdo solidario 
que permita la creación de 
puestos de trabajo. 

Las ' propuestas del 
Gobierno se limitan a ios con-
tenidos de su proyecto de pre-
supuestos generales del esta-
do que mantienen en lo esen-
cial la política económica de 
ajuste duro. Ha renunciado ex-
presamente a ia creación de 
ios 800.000 puestos de trabajo, 
negándose en todo momento a 
fijar un objetivo de aumento 
del empleo, propone una re-
ducción drástica de ias Inver-
siones públicas, restricciones 
en materia de seguridad social 
que conllevan la pérdida de po-
der adquisitivo de las pensio-
nes y el empobrecimiento de la 
asistencia sanitaria. Una 
mayor precarización del em-
pleo mediante ia extensión de 
contratos temporales y otras 
modalidades, y una insuficien-
te protección a los parados. 

La patronal se ha opuesto 
'tundamente y por sistema a 

todas las propuestas sindica-

Resolución de la Comisión Ejecutiva 
de CCOO, celebrada en Madrid 
los días 12 y 13 de septiembre 

les, especialmente de CCOO, 
orientadas a mejorar el empleo 
y las condiciones de vida de 
los pensionistas y parados. 

Tras haberse beneficiado, a 
costa de los trabajadores, de 
la política económica guber-
namental. La CEOE sigue exi-
giendo más dinero para sus 
empresas detrayéndolo de ia 
financiación de las empresas 
del sector público, apuntando 
a la degradación de estas en 
primer término y a su cierre 
posterior. Propone un ataque 
brutal a la seguridad social y 
en abierta contradicción con el 
pretendido objetivo de ias ne-
gociaciones de crear puestos 
de trabajo, ios empresarios 
han reivindicado el despido li-
bre y su abaratamiento hasta 
hacerlo prácticamente gratui-
to. 

La OS de CCOO ha propues-
to desde el primer día medidas 
concretas, unas de aplicación 
en lo inmediato y otras a me-
dio plazo para conseguir un 
acuerdo de solidaridad nacio-
nal para el empleo. Necesa-
riamente, invertir la tendencia 
de aumento del paro, requiere 
cambiar la política económica, 
situando como primer objetivo 
el empleo, y dotarse de un plan 
a medio plazo con mayor ra-
zón, o al menos igual, como 
ios que se han establecido pa-

ra la defensa o en otros cam-
pos de menor importancia. 

Las reuniones mantenidas 
hasta el momento han revela-
do con ciaridad que el Gobier-
no por un lado y la patronal por 
otro han impedido trabajar por 
un acuerdo de las característi-
cas que necesita nuestro país 
para afrontar seriamente eipa-
ro y ia crisis. 

Ante la situación real en que 
se encuentra la negociación 
del acuerdo económico social, 
la Comisión Ejecutiva Confe-
deral, rechaza el compromiso 
con la política económica del 
Gobierno y las pretensiones de 
CEOE. 

Aún con ia evidencia de que 
ambos hacen imposible que 
las negociaciones den como 
resultado un buen acuerdo, 
CCOO seguirá aportando su 
esfuerzo, y alternativas en la 
mesa de negociación hasta el 
último momento en la di-
rección de conseguir el acuer-
do necesario para crear em-
pleo. 

Para ello, considera impres-
cindible realizar la inversión 
pública y privada necesaria 
para crear los 800.000 empleos 
prometidos, un cambio sus-
tancial en la orientación y 
cuantía de las Inversiones pú-
blicas, pasando del crecimien-
to negativo y el papel subsi-

diario decidido por el gobier-
no. a desempeñar un papel lo-
comotriz en la generación de 
empleo, aumentando tales in-
versiones en torno a un 25 por 
ciento en términos 
monetarios, ia creación de un 
fondo de solidaridad, como 
instrumento de choque dedi-
cado exclusivamente a crear 
puestos de trabajo, ligado a 
proyectos de relndustrlaliza-
ción. Una mayor dotación a la 
cobertura del desempleo 
hasta situarla al menos en ia 
tasa existente a la entrada en 
vigor de ia LBE en ia linea de ia 
plena protección a los para-
dos. Un presupuesto para ia 
seguridad social que garantice 
ei poder adquisitivo de ias pen-
siones, y ia equivalencia entre 
las más bajas y ei salario míni-
mo interprofesional. y no mo-
difique regresivamente el sis-
tema de prestaciones de ios 
futuros pensionistas. 

En todo caso, sea cual fue-
re ei resultado final de las ne-
gociaciones. ia es de CCOO. 
pondrá todo su empeño en ia 
defensa y mejora de ias con-
diciones de vida y trabajo. 
Concretamente a la vista de la 
fuerte desviación de la Infla-
ción, ia tendencia insinuada 
por ei Gobierno de situar los 
salarios en un 6,5 por ciento 

supondría una pérdida de va-
rios puntos en el poder adqui-
sitivo. CCOO defenderá el 
mantenimiento del poder ad-
quisitivo en base a ia tasa 
media de inflación interanual, 
como decidió su reciente lil 
Congreso Confederal. La jubi-
lación a los 64 años, con ca-
rácter generalizado, y la reduc-
ción de la ¡ornada a 38 horas, 
como medidas de reparto del 
empleo. La estabilidad en el 
empleo frente a la generaliza-
ción de ios contratos tempora-
les y el abaratamiento del des-
pido. Asimismo CCOO seguirá 
luchando por una mayor demo-
cratización en la vida sindical 
en ias empresas y del sistema 
de relaciones laborales. 

Finalmente, la ejecutiva ha 
valorado positivamente el de-
sarrollo de la campaña de 
asambleas informativas con 
delegados, militantes y afilia-
dos. Ha decidido intensificar 
esta campaña que además de 
acercar ia negociación a los 
trabajadores informándoles 
directamente, sirva de base 
para la preparación activa de 
ia inminente revisión salarial y 
de la próxima negociación co-
lectiva. • 

Comisión Ejecutiva de CCOO 
Madrid, 13 de septiembre 

de 1984 
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ICOMISIOKI EJECUTIVA DE CCOO! 

No hay pacto posible 
favorable a los trabajadores ^^ 
Decía un compañero en la Ejecutiva que "estamos ante un 
acuerdo que nosotros mismos fiemos prestigiado" y efectiva-
mente creo que ese es un primer profaiema con que nos encon-
tramos. Se han sembrado ilusiones entre ios trabajadores y en ia 
sociedad de que ei pacto sociai entre el Gobierno, la patronal y 
los sindicatos es el instrumento para solucionar el paro. Es más, 
se ha pretendido inculcar la idea de que no hay otro camino po-
sible. Pero esta infeliz idea no se asienta en la realidad. Desde el 
principio sabíamos que lo único que pretendía el Gobierno era 
corresponsabiüzarnos con su política económica y buscar un 
instrumento de paz social que redujera el desgaste sufrido 
durante el curso pasado debido a las movilizaciones obreras y al 
fiasco de sus promesas sobre el empleo. 

Joaquín Nieto 

Ahora las cosas están más 
ciaras. El Gobierno no dá 
nada. La CEOE va sacando 
ventajosas partidas cada día 
que avanzan las negociacio-
nes. ¿Qué hemos consegui-
do?: denunciar, sí, que el Go-
bierno abandona definit iva-
mente su promesa de los 
800.000 empleos; pero esto es-
taba ya claro hace dos meses. 
Hemos conseguido también 
que se empiece a valorar por 
primera vez la posibi l idad de 
crear un Fondo de Solidaridad. 
Pero a veces damos valor a las 
fórmulas bonitas sin pararnos 
a analizar los contenidos. Ese 
fondo, con todo respeto, no es 
otra cosa que una l imosna 
obligatoria: las tres fuentes de 
f inanciación propuestas sal-
drán directa o indirectamente 
del esfuerzo de los trabajado-
res, porque una parte se saca-
rá de los salarios, porque 
digan lo que digan la aporta-
ción del Estado saldrá de 
quitarlo de otras prestaciones 
sociales y porque los empresa-
rios o bien evadirán poner algo 
o se les reembolsará por me-
dio de exenciones f iscales 
mucho más cuant iosas. Pero 
además ¿qué se hará con lo re-
caudado?. Ese Fondo se con-
vertirá en algo parecido a los 
ya extinguidos Fondos del Em-

pleo Comunitario ("pan para 
hoy, hambre para mañana" les 
l lamaban justamente los Jor-
naleros) pero en peor, pues los 
sindicatos estaremos compro-
metidos en su reparto para 
apagar conf l ictos con los que 
miles de necesitados lógica-
mente exigirán que les caiga 
una parte de tan atractiva li-
mosna. Estudiemos bien en 
qué nos metemos, antes de 

soltar las camparías al vuelo. 
EIAES no tiene futuro. No lo 

tenía desde un principio. 
Ahora cabe orientarnos donde 
está nuestro terreno. En esas 
Asambleas que están desarro-
llándose y hemos de multipli-
car con un tremendo esfuerzo 
de información pero también 
de debate, de propuestas de 
movilización. 

Y de ellas, tal como se acor-

dó en ia Ejecutiva, han de salir 
Resoluciones que expresen la 
opinión de los delegados y de-
legadas de CCOO sobre, el 
AES, que supongan compromi-
sos de organizar una amplia 
movilización obrera y ciudada-
na por el empleo para este oto-
ño. 

Es necesario que la posi-
ción que reflejen estas resolu-

ciones dejen meridianamente 
claro que, vistos los plantea-
mientos encima de la mesa de 
negociaciones, no hay pacto 
posible favorable a los trabaja-
dores, ni acuerdo sobre em-
pleo ni acuerdo para la nego-
ciación colectiva y que no se . 
aceptará ningún chantaje del 
resto de interlocutores que su-
ponga obligar a CCOO a fir-
mar un protocolo de acuerdos 
para que pueda sentarse a ne-
gociar otros temas de signo di-
ferente como son el patrimo-
nio sindical o la Seguridad So-
cial. El ejemplo del sector 
Naval donde CCOO acertada-
mente rechazó un chantaje si-
milar, ha venido a colocar hoy 
a nuestro sindicato en mejo-
res condiciones que ELA y 
UGT cuando se han puesto 
sobre la mesa las reales inten-
ciones contenidas en el plan 
de reconversión. La segunda 
cuestión que convendría adop-
tar en estas Resoluciones es 
el compromiso a participar en 
ia preparación de movilizacio-
nes este otoño con la petición 
al próximo Consejo Confede-
ral de que convoque una Jor-
nada de lucha, con huelgas, 
manifestaciones y acciones 
ciudadanas, en la que conver-
jan las luchas por temas con-
cretos como el campo, naval, 
Sagunto —de nuevo Sagun-
to— y la defensa de las plata-
formas de convenio que hay 
que empezar a elaborar ya mis-
mo, con objetivos más genera-
les como las pensiones, la es-
tabil idad en el empleo, la crea-
ción de empleo y cobertura a 
los parados, los derechos sin-
dicales, la defensa de la segu-
ridad social, el rechazo a los 
gastos militares... contra la 
OTAN, las bases y por la paz; 
que permitan aglutinar el má-
ximo de sectores golpeados 
por ia política del gobierno. 

Es en este terreno donde en-
contraremos la recuperación 
de la afil iación, el entusiasmo 
de los trabajadores, ia revitali-
zaciónde CCOO.D 

-•Resoluciones más importantes^ 

Campo: Apoyo y solidaridad con las luchas de los trabaja-
dores del campo que se han venido desarrollando en el 
País Vatenclá; a la respuesta jornalera que los planes del 
Gobierno están encontrando en Andalucía y especialmen-
te a los encierros y huelgas de hambre que se van a desa-
rrollar en las capitales, comarcas y pueblos andaluces; asi 
como su extensión a otras zonas, como Estremadura. 
AHM: Apoyo a las resoluciones adoptadas por las organi-
zaciones CCOO del País Valenciá y Federación del Metal 
de CCOO (ver nuestra posición en pág. 13) sobre Sagunto. 
Mineros Ingleses: Asumir la propuesta de la Federación de 
Minería de emprender actividades de solidaridad con los 
mineros ingleses, especialmente la recogida y envío de ví-
veres a la siguiente dirección: 

National Union de Mineworkers 
C/St. Jame House 
VicarLeans Sheffieid 
ENGLAND 

Nota que debe llevar todo paquete: Walfare gift free of 
"charge". 
Visita del Comité Militar de la OTAN: La Comisión Ejecuti-
va denunció esta visita como una Ingerencia rechazable y 
•denunció también la presencia en ella, encabezándola, de 
un general de la dictadura turca. 
Nicaragua: Se acordó que en una próxima reunión de Se-
cretariado se concrete ia iniciativa de recogida de ayuda 
económica durante el mes de octubre, para la que se abrirá 
una cuenta corriente de la Confederación. • 
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Así fue el campo internacional 
de jóvenes en la Selva Negra (RFA) 

Cerca de cincuenta jóvenes procedentes de Portugal y de distin-
tas nacionalidades y regiones del Estado español (Euskadi, 
Catalunya, IMadrid, Asturias y Castilla-León) viajaron a finales de 
julio ai Campo Internacional de la Juventud que se celebró en la 
Selva Negra (República Federal de Alemania). Allí, con otras de-
legaciones europeas, intercambiaron experiencias sobre los dis-
tintos temas políticos que preocupan a los jóvenes revolucio-
narios europeos. 

Txema Abaigar 

Tras un montón de horas de 
viaje en el autocar en el que sa-
l i m o s de D o n o s t i y 
atravesamos Francia a lo an-
cho, l legamos a esa bonita 
zona centroeuropea conocida 
c o m o S e l v a . N e g r a 
(Schwarzwaid, en alemán). 
Medio centenar de jóvenes de 
la península ibérica l legamos 
hasta allí para conocer, expo-
ner y debatir preocupaciones, 
proyectos y alternativas de los 
jóvenes revolucionarios de 
dist intos países europeos allí 
presentes: RF de Alemania, 
Suiza, Ho landa, Bélgica, 
Suecia, Dinamarca, Islandia, 
Gran Bretaña, Irlanda, Austria, 

• Luxemburgo, Francia, Italia. 

Además asistieron delegacio-
nes de Antil las, Japón, Boli-
via, Estados Unidos, Canadá, 
Sri Lanka y representaciones 
del Secretariado Unificado de 
la IV» Internacional y de la or-
ganización revolucionaria fran-
cesa Lutte Ouvriére. 

Nos juntamos del 21 al 19 de 
julio, más de 600 jóvenes, en 
sus dos terceras partes mili-
tantes y simpatizantes de or-
ganizaciones y secoiones juve-
niles de la IV® Internacional. 
La media de edad de los parti-
cipantes era de 21 años. El 
37% de los participantes eran 
mujeres, mayoría en la delega-
ción holandesa. 

Las dist intas tareas realiza-
das en el Campo (comida, vi-
gilancia, viajes a cercanías, 
proyecciones, deporte, bailon-
go en la discoteca del Campo 
etc...) fueron un éxito de auto-
organización y autogestión. 

Cada día -nos encontramos 
con debates cantidad de inte-
resantes. Tras la exposición, 
preguntas, etc. de la mañana y 
tras comer con horario "euro-
peo" (que lo notaron terrible-
mente nuestros estómagos 
ibéricos), por la tarde desarro-
l lábamos los temas en los gru-
pos de trabajo. Por los cascos 
de traducción entraron exposi-
ciones y propuestas miles, que 
ayudaron a dar forma a proyec-
tos y resoluciones que voy a 
tratar de resumir. 

Trabajo sí 
bombas no 

Los jóvenes europeos no 
quieren guerra, quieren tener 
acceso al trabajo, ai estudio. 
Quieren vivir, no sobrevivir. 
Eso oímos constantemente 
bajo las carpas que alberga-
ban a los diferentes grupos de 
debate y pudimos conocer las 

campañas organizadas por las 
juventudes del CND británico 
movilizando a miles y miles de 
jóvenes contra los misiles; 
conocimos mejor la lucha de 
las mujeres de Greenham 
Common, de las manifestacio-
nes en Bélgica, Holanda e Ita-
lia contra los Pershing y 
Cruise; la propuesta de un sec-
tor importante del sindicato 
danés LLO, de una huelga 
general europea de 5 minutos 
contra los misiles para un día 
de finales de este año, y el 
trabajo desarrollado por los 
grupos paci f is tas indepen-
dientes en los países del Este. 

Contra el racismo, 
contra la opresión 
de la mujer 

El racismo es un tema que 
en el Estado español no ha co-
brado (por el momento) ta dra-
mática importancia que tiene 
en determinados países euro-
peos en los que es uno de los 
ejes centrales de la problemá-
t ica juvenil. 

El campamento internacio-
nal nos ayudó a conocer mejor 
esta realidad que, en momen-
tos de crisis capital ista como 
los actuales, se ceba brutal-
mente sobre los trabajadores 
inmigrantes de dist intas razas 
que se ven sobreexplotados, 
marginados, asediados, some-
tidos ai chantaje para conse-
guir la "carta de residencia". 

Compañeros que sufren 
esta situación nos hablaron de 
las campañas racistas del fas-
cista francés Le Pen, que han 
tenido una peligrosa audiencia 
electoral, o de las constantes 
actuaciones violentas de los 
racistas alemanes. También 
nos contaron las respuestas 
masivas que ha habido contra 
estas agresiones racistas. En 
diciembre de 1983, más de 
100.000 personas se moviliza-
ron en Francia contra el racis-
mo, por la igualdad de dere-
chos. Y para este próximo mes 
de octubre, los jóvenes alema-
nes van a organizar una 
marcha contra el racismo. 

Además el movimiento de 
jóvenes inmigrantes está bata-
llando cotidianamente por 
conseguir sus derechos al em-
pleo, a la educación única 
para todos los jóvenes, a una 
vivienda digna, al ocio y la 
cultura, etc., intentando dar un 
paso adelante trabajando por 
la construcción de un frente de 
todos los jóvenes contra el ra-
cismo y el fascismo. 

La lucha por la liberación de 
la mujer se planteó cotidiana-
mente en constructivos deba-
tes tendentes a eliminar roles 
o comportamientos sexistas 
en las relaciones entre los 
asistentes al Campo; porque 
aunque evidentemente es de 
suponer que hemos corregido 
o eliminado algunos de estos 
comportamientos, nos siguen 
quedando marcas y acti tudes 
que hay que eliminar. 

Tras oír las intervenciones 
en los grupos, se nos acentuó 
la evidencia de hasta qué 
punto las formas de opresión 
sobre la mujer, tanto cotidia-
namente como en temas con-
cretos, es feroz en el E. espa-
ñol, sobre todo tras comparar 
las irrisorias leyes sobre abor-
to o el divorcio del país del 
" imperio hacia Dios" y el de el 
resto de la Europa capital ista. 

Se comprobó también el papel 
de radicalizactón que juegan 
las mujeres en algunos movi-
mientos (anti-guerra, etc.), 
como se ha demostrado en 
algún encuentro pacif ista in-
ternacional (Perugia, por ejem-
plo). 

Por la solidaridad 
intemacionalista 
Viva la revolución 
Sandinista 

El ejemplo de la Revolución 
nicaragüense planeó durante 
todo el encuentro, que tuvo :en 
la sol idaridad revolucionaria 
con Nicaragua su eje central. 

El representante de la Ju-
ventud Sandinista en este 
Campo, Uriel Ortega, fue 
recibido con uña mani espon-
tánea de solidaridad, que aca-
bó con un himno sandinista 
cantado con acento inglés, 
alemán, francés, portugués, 
sueco y eusi<aldun, por más de 
600 gargantas. Y Uriel nos ha-
bló una mañana de todo aque-
llo que les preocupaba a los 
jóvenes (elemento central de 
su revolución, por la media de 
edad que hay allí): la amenaza 
constante de invasión yanki, 
las elecciones que se van a ce-
lebrar dentro de muy poco, sus 
jóvenes compañeros que caen 
diariamente asesinados por la 
contra, la identif icación de los-
trabajadores y campesinos 
con el FSLN, la campaña de 
alfabetización, las brigadas 
jóvenes que llegan de todo el 
mundo para echar una manita. 

Aquí hago un alto para contar 
que un par de días antes, 
Catherine Vincent mil i tante de 
las JCR francesas y del Comi-
té de Solidaridad en Francia 
fue herida en territorio nicara-
güense por un ataque de las 
bandas con t ra r revo luc iona-
rias. El últ imo día, Uriel 
Ortega, nos habló de una 
nueva gira europea de jóvenes 
sandinistas que tendrá lugar 
dentro de poco tiempo. 
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La despedida del joven san-
dinista se hizo entre gritos 
constantes e inacabables: ¡No 
PASARAN!. Realmente fue la 
hostia de emocionante. 

La sol idaridad internaciona-
lista tuvo también sit io duran-
te estos días para la lucha de 
los obreros y campesinos boli-
vianos contra el golpisnio y 
con las luchas obreras que allí 
se están desarrollando; la 
sol idaridad con el FMLN 
salvadoreño y la UNRG de 
Guatemala; con la lucha de la 
población tamil en Sri Lanka 
(de todo ello nos habló el com-
pañero Upali Cooray), contra la 
represión de los mil i tantes na-
cional istas revolucionarios de 
Euskadi y las medidas de ex-
tradición adoptadas por los 
gobiernos represivos de F. 
González y F. Mitterrand; 
contra la represión de los mili-
t a n t e s n a c i o n a l i s t a s 
irlandeses del IRA; con los 
obreros polacos y ios pacifis-
tas independientes en los 
países del Este, etc, etc. Cada 
día tuvimos un grupo de traba-
jo y expl icación sobre cada 
una de estas problemáticas. 

Conclusiones 

El Campo finalizó con un 
grupo de rock y los besos y 
achuchones consabidos de 
despedida, pero antes estuvo 
Ernest Mandel para hablar de 
un futuro nuevo, un futuro so-
cialista. 

De ese futuro que, así 
hablando, parecía tan lógico, y 
sin embargo todavía seguimos 
y seguiremos luchando por él, 
porque f inalmente el camino 
de la humanidad es nítido: o el 
social ismo o la barbarie. En 
nuestras manos está. ¡Ah!, y 
antes de acabar, decir que la 
animación alternativa y espon-
tánea del Campo fue tremen-
da. Hubo un cabaret interna-
cional con representación de 
todas las delegaciones euro-
peas, que fue la cosa más in-
c r e í b l e que os p o d á i s 
imaginar. 

Todas las delegaciones 
europeas creo que pensamos 
lo mismo: hay material en este 
planeta podrido por el capital 
para hacer que el futuro sea 
bueno, sea nuevo, y esté en 
manos de todos. Los jóvenes 
nicaragüenses nos están mos-
trando cómo . D 




